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Crise Politica 

A crise politica em que nos temos debatido cifra-se n'uma tre­
menda crise de caracter, n'uma vergonhosa crise de competencia e 
n'uma pavorosa crise de trabalho. 

Arregimentados quasi só pelo interesse e pela vaidade, muitos 
homens da política viram a casaca na madrugada de cada sol nas­
cente, ou rebaixam-se em serventuarios de cada tirano e de cada 
incompetente ousado e falho de vergonha que tiver escalado o po­
der - sem cuidarem de saber que problemas nacionaes estão pos­
tos ao grupo que vae governar e que soluções prudentes e eficazes 
esse grupo leva nas suas pastas de ministro quando vae apresen­
tar-se ao chefe de Estado. Os da turba rural do Norte são conduzi­
dos como gado, inconscientes, a apoiar cada novo regime. Os ope­
rarios mais cultos das vilas e cidades, com as suas reclamações mal 
amoldadas á prosperidade da Orei, em paralelo com os ruraes do 
Sul, não teem, porque vacilam e fraquejam tambem de caracter, a in­
tervenção oportuna e suficiente na marcha da política portugueza. 

Mas é sobretudo a falta de caracter, a pouca vergonha nas 
convicções políticas dos políticos, inhcrente á falta de doutrina e de 
programa obrigatorio de governação, que faz todas as traições aos 
regimes, e que fomenta a crise poli1ica. 

Uma vergonhosa crise de competencia: antes de cinco de ou­
tubro de 1910 (não sei se se lembram) era bem maior preocupação 
arranjar os meios de derrubar a monarquia que por si mesmo se 
esfrangalhava, do que estudar os problemas da valorisação nacional 
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e pesar a provavel eficacia das soluções d' des, c<tngregando ao 
mesmo tempo os homens que no dia da implantação da Republica 
seriam capazes de ir gerir os ne~ocios do Estado eficaz e daradou­
ramcnte, at~ ao assentamento dos factos angulares da prosperidade 
da Orei; depois de cinco de outubro de 191 O succedem se os mi­
nisterios republicanos n 'uma falencia completa dos vultos prestigio­
so5 do tempo da propaganda, e na mesma falencia dos ilustres a1_10-
nimos que os acasos das revoluções têm atirado para o tablado po­
litico. Os problemas portuguezes ficaram todos eles sem solução, 
quer na producção e distribuição da riqueza, quer na educação da 
Orei, quer na valorisação e nacionalisação das nossds terras colo­
niaes: nno se definiu um destino á nação, nem se lhe deram sequer 
os meios de ela se prover do imprescindivel alimento. 

Os notaveis e os obscuros passaram pelas cadeiras ministe­
riaes: a triste realidade das coisas leva-nos a inventariar quasi em 
zero a cficacia de tanto patriotismo e de tantas fadigas-porque 
coqtavam decerto os governantes ir estudar nas secretarias de Es­
tado com os directores geraes as soluções dos problemas portugue­
zes, em vez de já levarem, por um estudo previo, aturado, essas 
soluções eficazes nas suas pastas quando lá entraram no primeiro 
dia. Até para rachar lenha é necessario vocação e tirocínio: que 
fará para governar gente. 

Por seu turno os monarquicos, velhos e novos, nos anos de 
ostracismo discutiram muito mais os republicanos do que os pro­
blemas porluguezes no campo pratico das suas soluções de exito 
provavel. Aferrados a protocolos e a fórmas anacronicas, contando 
mais com os padre-nossos do que com a escola, mais com a ora­
ção do que com o trabalho eficaz, n'um arranjo de vantagem na­
cional, nunca contrapuseram á incompetencia dos republicanos a 
propaganda ruidosa d'um ideal mais rendoso e mais nobre para a 
activi<ladc da Orei, e das soluções mais consentaneas com isso, 
que eles haviam de realisar quando escalassem o poder. 

O facto é que ainda hoje, depois de tantos anos de luctas 
constitucionacs, não temos sequer os fundamentos d'uma consti­
tuição economica e social que dê á Grei a garantia de se dignificar 
no convívio das nações, pela sua riqueza aproveitada e pelas suas 
aspirações de ideaes humanos: e o motivo dominante d'isto tem 
sido a ipcompetencia dos politicos. 

Uma pavorosa crise de trabalho: üs universidades e demais 
escolas, aos quarteis, ás repartições do Eslado- <i mesa do Orça­
mento, crnfim-vac toda a escolha dos melhores de cada geração 
para estes se anularem como factorcs da v.1lorisação nacional e 
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para sorverem o fructo do trabalho da restante gente que se valo­
risa conforme pode pelo seu esforço nas canceiras de todos os dias. 
A Lavoura, a Industria e o Comercio perderam assim os seus me­
lhores continuadores e elementos de progresso por os terem des­
viado para a preguiça nacional. 

Sobram as tropas em terra e no mar, e têm sobrado os pro­
nunciamentos militares, notem bem, de ha já quasi um seculo a 
esta parte, sem que os muitíssimos milhares de contos que a Orei 
tem dispendido com aquelas nos tenham estimulado sequer o fa­
brico do aço para os canhões e blindagens, ou ao menos a serra­
lharia: não produzimos ferro sequer para uma relha, nem cobre 
para um fulminante. E se tem sobrado metralha e espingardas para 
nos matarmos, n'uma fraternidade de sdvagens, nas continuas 
revoluções, tivemos de ir pedir e comprar aos estrangeiros todo o 
armamento para a guerra na Europa e na Africa: porque não as 
tinhamos nos nossos arsenaes, feitas por nós. 

Estão repletos de engenheiros, de conductores, de arquitcctos 
as secretarias; mas os governos, que têm continuado :i admitir mais 
pessoal d'estas especies, não têm sabido aproveitai-o no estudo dos 
recursos economicos do paiz europeu e colonial, nem na sua valo­
risação: ignoramos tudo dos nossos rios desde as nascentes ás fozes 
- que terras podem regar e como; que ·energia podem dar e por 
quanto; que navegação poqem ter e a que tarifa; que novos valores 
agricolas, industriaes e comerciaes podem estimular e alimentar. 
Rios e torrentes selvagens ; portos rudimentaríssimos, desnpctrecha­
dos, sem ligações ferro-viarias .. .: 

As estradas são uma vergonha na construcção e na conserva­
ção: não ha uma britadeira mecanica, mas paga-se cada metro cu bico 
de brita de má pedra por elevadíssimo preço; não ha cilindros me­
canicos; não se emprega nenhum dos processos rendosos e econo­
micos de construir e conservar as estradas; como faltam muitíssimos 
quilometros de estradas necessarias a tantas regiões. 

A rede de caminhos de ferro é deficiente; e a exploração d'eles 
é um cumulo de falta de rendimento ·no trabalho dos transportes: 
apodrecem os sacos de carvão e os montes de palhé1 enfardada nas 
estações do Sul e Sueste ... os comboios lembram um desfilar de 
socata, barulhenta, suja, incomoda e a deshoras. ' H' 

Os edificios publicos sorvem em cada ano muitas centenas de 
contos-quanto bastaria para, em trabalho rendoso, se ítcm fa­
zendo os nossos elementos de progresso mais fundamcntaes; apezar 
d'isso estão mal conservados, e n~o ha outros que são necessarios. 
E assim o resto do fomento. 
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- Que dizer tambem da ineficacia, do desaproveitamento da 
gente dos outros serviços publicos na Agricultura, Industria, Co­
mercio, Justiça, lnstrucção, etc. ? - Batalhões e batalhões de buro­
cratas, a suar de preguiça, a mandibular o Orçamento que, apezar de 
tão quantioso, só dá umas migalhas a cada funccionarib ... 

Emquanto a burocracia, desproporcionadamente numerosa em 
relação ás necessidades da Orei, e espantosamente esteril de traba­
lho util, consome milhares de contos em companhia das tropas, 
o resto da gente portugueza não sabe tirar do solo o alimento 
e as materias primas fundamentaes, não sabe transformar na indu~­
tria, com energia nacional, as materias primas que nos dessem o 
mais necessario para o vestuario e para o calçado de todos os por­
tuguezes da Europa e das Colonias, e não sabe nem fazer nem 
aproveitar uma frota comercial, como não tem riqueza propria, 
sobras d'alguns dos seus consumos, para valorisar a nação no con­
vivio dos povos-falha tambem de sciencia e de empreendimentos 
em ideal humano com que se dignifique no conceito das nações. 

Em resumo: um charco de caranguejos a guerrearem-se pela 
fatia do Orçamento; bandos armados á compita da melhoria do 
soldo e do rancho - a Preguiça nacional a devorar o fructo do mal 
organisado trabalho da Orei explorada e envilecida. 

Todos os governos vem com a «missão de manter a ordem e 
defender a Republica para assegurar ú nação um período de tran­
quilidade e progresso» ; mas cada restabekcimento_ da ordem dá 
apenas como resultado imediato uma nova desordem, porque os 
politicos só cuidam da ordem policial, sem atenderem á reforma da 
vída portugueza que possa garantir a O.t:dem Social, fundamentada 
como esta ha-de ser no trabalho harmonico da Orei, só obtido por 
uma governação com doutrina e finalidade-incompatível rom a 
ousadia dos incompetentes e a industria dos partidos. 

Esperar pela ordem - por essa ordem aparente- para iniciar 
o tal período de _progresso é um absurdo: a ordem tem de ser pre­
parada na desordem, por uma governança não meramente policial: 
nem um chamariz dos conservadores, nem um engodo aos radicaes. 
A política, fóra da regedoria, ha-de ter um fim nacional muito claro 
e compreensivel de todos, e um programa de realisações economi­
cas, financiiras educativas em harmonia com os problemas portu­
guezes: ou será uma crise continua de juízo que nos levará á fà­
lencia como povo. 

EZEQUIEL DE CAMPOS. 
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A SITUAÇÃO ECONOMICA 

Falencia 
III - REMÉDIOS DA CRISE ECONÓMICA 

11-A VALORISAÇÃO DA AGRICULTURA : 

Metade da gente portugueza da Iberia ocupa-se na cultura da 
terra; e apezar d'isso não colhe da terra cereaes panificaveis para 
toda a população: tirando o ano de 1911 e poucos mais, a nossa 
producção de trigo mal tem bastado para metade da população. 
Conclúe-se que metade da nossa gente a cultivar a terra só conse­
gue produzir trigo para si mesma, considerando em conjuncto a 
actividade agrícola nacional. 

Metade do paiz está sujeito ao regime climaterico atlantico: é 
abundante de chuvas, tem uma propensão. acentuada para a produ­
cção de ervas. Apezar de isso é notavel o nosso deficit de carne de 
vaca ; e nem a exportação a preços elevados durante a guerra, nem 
a continuação da carestia actual de toda a carne, trouxe um eitimulo 
forte ao augmento até á suficiencia do nosso gado vacum. 

Em parelhas com a falta de carne, vem a falta de gorduras: o 
azeite nacional não chega para os usos culinarios e das conservas ; 
a manteiga de vaca subiu para preços elevadíssimos; a gordura de 
porco acompanha a carestia dos oleos alimentares. 

Faltos de cereaes panificaveis, faltos de carne e de gorduras, 
tambem de ha muito não temos lãs suficientes e de qualidades pro­
prias, como não temos a suficiencia das outras fibras de producção 
iberica ou colonial. Tambem não temos couros. - E para exporta­
ção quasi só temos, oriundos da terra, o vinho e a cortiça. 

Metade da gente trabalha a cultivar a terra; e não tira do 
solo nem o alimento, nem as materias primas para o vestuario e 
para o calçado de toda a gente. 

A terra de metade do paiz anda partilhadissima por um formi­
gueiro de população laboriosa que todos os anos a revolve e tenta 
desentranhal-a de productos; a outra metade, sujeita á luminosidade 
crúa e creadora do ceu alemtejano, está, em regra, distribuída por 
herdades de grande extensão, no regime dos pousios; mas todo o ~ 
paiz é cultivado na sua terra melhor ; não ha incultos em Portugal: 
toda a terra que merece ser charruada é aproveitada anualmente 
conforme se afigura mais rendoso á lavoura regional. 
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De modo que não provêm nem da falta numerica de gente a 
cultivar a terra, nem da falta de percentagem do paiz em cultura, a 
nossa pobreza de generos agrícolas fundamentaes. 

Tambem não é decididamente a falta de productividade intrin­
seca do solo o motivo de a metade da nossa popnlação total que se 
entrega ao mister agrícola não colher da terra o que nos é mais pre­
ciso: ha .energia solar como nas terras mais luminosas de egual la­
titude; ha chuva, mal distribuída embora, mas chuva mais que bas­
tante, mesmo nas nossas terras de verão árido, para uma producção 
agricola intensa, e rios, ribeiras, fontes e agua subterranea bastan­
tes para uma rega extensa e productiva. Varzeas, veigas, planicies, 
encostas de outeiros e de montes, e trechos de planalto, tudo terra 
em nnuto bons circunstancias de producção, quer na primavera e no 
verão, quer mesmo no inverno em que as neves nfio as cobrem, e 
por isso não lhes estotYam a utilisação da luz solar, mesmo então 
valiosa, quando menos em ervagem rica para o armcnlio, emquanto 
uma boa parte da Europa e da Amerka do Norte está regelada. 
-Pois se não falta gente a cultivar a terra, nem terra com capaci­
dade µe producção, porque é esta pobreza de gcneros agric.olas? 

E simplesmente porque o tra/Jollzo da gente mio é rendoso: 
muitas fadigas e muita terra cultivada; mas não se integra d'um 
modo produclivo o Trabalho na Terra. A Grei não se adaptou á 
sua terra; tinimos o paiz aos mouros; mas ainda não lhe possuimos 
o solo amoravelmente. 

* 

Não se pode prover remedio á nossa pobreza agrícola sem se 
saber onde estão as causas d'ela. 

Aceita-se o paiz tal qual a natureza e o homem o tornaram: 
com a sua inconstancia climaterica, com boa parte das suas dunas e 
dos seus montes desarborjsados, com os seus rios selvagens, des­
aproveitados na energia, na rega e na navegaçi'lo. 

-Onde os defeitos da acjividade agrícola da Gente? 
l.º -A organisação da casa agricola é má, como regra, em 

todo o paiz; 
2.º-A ferramenta é pouco rendos'i; 
3.º-Não se fertilisa regularmente a terra; 
4.0 -Não se aproveita convenientemente a agua; 
5.0 -·Não se planta e cuida bem das arvores fructiferas; nem 

se arborisam quando é necessario os montes e as dunas; nem se 
explora, como convêm, as matas existentes; 

- -
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6.º-E por sobre todas estas causas da nossa pobreza agricola 
ha um arranjo defeituoso nas relações do trabalhador rural e do 
rendeiro com o proprietario das terras. 

Em resumo: um cafrea1 horror á arithmetica da exploração agri­
cola que é a base de toda a remodelação progressiva da lavourn; 
o pagamento anual de milhares de contos ao estrangeiro pelas 
substancias alimentícias que nos faltam; e o definhamento, ou 
pelo menos o jejum obrigatorio a que vimos sujeitando a""Orei, -
representam o juro da lgnorancia portugueza, motivo ultimo da 
nossa pobreza agrícola. 

A AGRICULTURA MINliOTA 

1.0 -A Organisação da casa agrícola do Minho.-Especial- -
mente no paiz ao norte do Tejo, era de quasi suficiencia completa 
a vida agricola de cada casa de lavoura e de cada concelho: a poli­
cultura local abastecia de pão, _de carne, de fruta, de linho ... 

Chegada a vida mais intensa, trazida pela estrada nova e pelo 
caminho de ferro, adensada a população, não se cuidou de dar um 
feitio industrial e comercial á lavoura rustica do Norte do paiz: a 
autosuficiencia ficou até agora corno lema de bom governo da casa 
agrícola, sem se cuidar do melhor partido economico da terra, que 
só miriucioso exame numerico podia indicar. 

E certo que embora a exploração de cada casa de lavoura seja 
um problema que admite. em regra, n'um certo período uma só so­
lução como mais vantajosa, cada região tem características geraes 
que dão feitio ao labor agrícola colectivo. Assim no Minho, brumoso 
e bem regado, com relevo excessivo, a utilisaçao das ervagens em 
carne e leite, em conjuncto com as culturas estivaes, de que o mi­
lho torna justamente o valor predominante, deve proporcionar a 
melhor exploração do solo. Localmente pode o leite para o mercado 
urbano, ou para o fabrico da manteiga, ser o artigo quasi exclusivo 
de maximo lucro; ou a horta, ou a vinha, ou a combinação pomo­
logica-horticola, ou a creação de porcos, ou a engorda de bois apre­
sentar-se como a exploração mais vantajosa ; mas em regra será a 
cultura cerealífera, com a pecuaria bovina, que melhor rendimento 
darei á terra do Minho, sem excluir as outras fontes secundarias de 
receit~ inherentes a este tipo de exploração agrícola. 

E bom notar-se quanto esta vocação regional se quadra bem 
com as necessidades nacionaes: o milho que dá o pão da nossa 
gente broeira, secunda a producçãQ de trigo do Sul; a carne de 

•· vaca abastecerá boa parte da população, e pode até voltar a sair 
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para fóra, como nos tempos aureos em qut' ela ia para a Inglaterra 
pela barra do Porto. 

O problema do maximo lucro da lavoura do Minho, no geral, 
estará, pois, dependente da producção maxima de forragens, da 
conservação das que superabundarem n'umas quadras para as qua­
dras de escassez, e da cultura o mais rendosa possivel do milho; 
certo como é que d'entre os cereaes o trigo e os seus similares são 
menos àtlaptados ás condições climatericas do Minho para uma 
producção assegurada e rendosa, do que o milho. 

Ora na organisação actual da exploração agricola minhota nem 
se cuida da provisão de alimento para o gado, e por isso este rende 
muito menos do que devia, nem da economia do labor agrícola; 
como tambem não se realisam a fertilisação e a rega convenientes 
dos campos. Não é isto expressão de critica facil: a experiencia 
pode mostrar que, sem dificuldade absolutamente nenhuma e sem 
revolucionar em nada a rotina cultural do Minho, podemos quasi 
sempre aumentar de metade o rendimento liquido da terra, com o 
mesmo, ou menor trabalho de cultivo do costume. 

Para isso o primeiro assumpto a estudar e a definir é o afolha· 
mento da terra da lavoura e a rotação das culturas: o que se deve 
éultivar e em que proporção e intensidade. 

Até sem excluirmos as regiões restrictas onde o pomar encon­
tra as melhores condições, podemos reduzir aos cereaes- ao milho, 
trigo, centeio, cevada e aveia-com predomínio do milho, aos le­
gumes, com o feijão como o mais importante, ao nabal e ás ervas, 
o conjuncto das plantas da lavoura minhota. A batata, a cebola e o 
alho são da horta, minuscula quasi sempre; o linho toma um 
recanto. 

Para se colher o maximo lucro d'uma casa de lavoura, é 
necessario integrar o melhor possivel em productos valorisaveis a 
actividade da Terra, dos meios de cultivo e do homem. Como a 
Terra é, no geral, limitadissima no Minho, e é sempre inextensivel, 
torna-se indispensavel fazer succeder n'ela as plantas cultivadas, de 
modo que a luz solar, que é a força productora da lavoura, se vá 
aproveitando o melhor passivei em generos produzidos, ou em 
trabalho de melhoramento do solo. Consegue-se isto pelo estudo 
da capacidade climaterica regional, a que temos de subordinar 
depois o restante das contas da producção. 

No Minho, excluindo alguns trechQS, cultiva-se o milho, com 
o feijão intercalado, em cultura de sequeiro ou de regadio todos 
os anos, em quasi toda a terra; de quatro em quatro anos, ~u com 
outro periodo, faz-se a cultura de centeio, ou de trigo, e em seguida 
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a este o nabal, com erva, vae ocupar a terra do outomno até á pri­
mavera, em que volta o milho. Não ha, a bem dizer, um afolha­
mento sistemntico- a partilha dos campos da casa de lavoura em 
grupos ou em trechos de terra que se cultivam em cada ano com 
umas certas plantas - nem tampouco se segue uma rotacçdo siste­
matica das culturas, isto é, uma ordem de sequencia das plantas 
em cada um d'aqueles grupos ou trechos de campos, chamados 
folhas. 

Não se aproveita bem a capacidade de producção da terra; 
porque semeando-se no ano apenas milho n'um terreno, este fica 
ocupado e a produzir só de abril, ou maio, ou junho - da semen­
teira emfim-até setembro ou outubro, em que se colhe o milho; 
e no resto do ano, de outubro, pelo inverno fóra, até abril , ficat:do 
pousia, só dará uma ervagem magra para o gado. Se depois de se 
retirar o milho, ou mesmo com este no campo, se semear erva, a 
mesma terra aproveitará muito melhor a energia solar. 

Quando se semeia trigo, que ocupa a terra de novembro ao 
começo de julho, e por entre o trigo, ou depois d'este colhido, se 
semeia milho restivo, com feijão frade ou sem ele, ou então batata, 
aproveita-se tambem melhor a luz que o sol dá por ano para a cul­
tura das plantas, do que semeando-se só milho, ou só trigo, ou ilé 
plantando batatas. E se por entre o milho restivo se semear ainda 
erva, ter-se-ha então tentado utilisar toda a energia que o sol espa­
lha sobre o campo durante o ano. 

A utilisação permanente da terra d'uma casa de lavoura pelas 
plantas cultivadas exige uma ordem de sequencia d'estas e cuida­
dos de fertilisação taes que não sofra a productividade do solo; 
como o sistema de plantas a cultivar e as proporções em que en­
tram no conjuncto requer~m uma distribuição de labores que não 
embarace a vida agricola. E um probleqia de muitas variaveis: para 
uma região só se pode resol~er em termos geraes. 

(Continúa). 
EZEQUIE.L DE CAMPOS. 

•De uma produção abundante depende o bem-estar, e o bem·estar é a melhor medida 
preventiva contra a anarquia>. 

LLOYD 0EO~OE. 

•Deve-se antepor em Portugal a agricultura ás fábricas>. 

DOMIN005 V ANDELLE. 
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A SIT_LJAÇÃ? INTELECTUAL 

Breves anotações pedagogicas 
á ultima reforma de instrução secundaria 

1 

O ml!todo determina o programa. 
O autor, em O t11slno como /arlor 

tio resurgimtnlo nacional. 

É sem duvida um doloroso dever, a que nos obriga a função 
que nos impusemos, o de falar na reforma da instrução secundaria; 
doloroso, porque a reforma é ... o que é, e porque não duvidamos 
dos excelentes intuitos de quem ordenou esse trabalho, e dos que 
foram nomeados para seus colaboradores 1 ; infelizmente, porêm, 
os nossos reformistas da instrução não acreditam na pedagogia, ou 
a supõem sciencia que todos sabem sem ter o trabalho de pensar 
nela, o que monta afinal ao mesmo efeito; donde resultou agora, 
como era de prever, mais uma dessas grosseiras quinquilharias com 
que nos teem brindado, nestes ultimos anos, os governadores da 
instrução publica. 

Anotaremos a reforma em si, sem insistir numa observação 
prévia : a de que não é assim, com simples modificações de regula­
mentos e de programas, sem agenciar meios de introduzir na escola 
novo professorado com novo espírito, que se reforma a valer em 
pedagogia. Bom é que se modifiquem os programas, desde que os 
programas existentes obriguem os professores a ensinar mal, ainda 
que pretendam ensinar bem; mas ficar-se por aí quem se laureia de 
reformador-é querer ter o gõsto de caçar tigres num museu de 
feras empalhadas. 

Comecemos pela preparação do professorado. Haverá, segundo 
a nova reforma, um só ano de estudos pedagogicos: já sabemos 
que a pedagogia, em Portugal, entra na categoria dos conhecimen­
tos inatos. Ingorgita-se nesse ano toda a «teoria» ; no seguinte o 
candidato vai á prática-a ensinar rapazes no liceu: já sabemos 
tambem que a prática e a teoria, na nossa pedagogia de sebentismo; 

1 Sobre a maneira como foram constituídas as comissõe5, v. o 3rllgo do dr. Celestino 
da Costa no caderno anterior da Pela Orei. 
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são dois dominios incomunicaveis da actividade espiritual. Na escola 
faz-se a teoria; na vida fa.i-se a prática ; o profissional pratíca; o pro­
fessor e o estudante são cogitativos, teori7.antes, ideologistas e me­
ditabundos. Diz-se que quando foi da pseudo-reforma de 1911, o 
snr. Guerra Junqueiro (que fez parte da comissão porque tambem é 
pedagogista) quis que se repartissem os ensinos em duas especies e 
duas cidades: os teoricos em Coimbra ; os práticos cm Lisboa; ao 
Sul o sensível; o imponderavel ao Norte. Não sei porque não vin­
gou esta consagração corográfica. 

«A prática pedagogica-diz a lei - será dirigida, em relação á 
disciplina ou disciplinas de cada secção, pelo respectivo professor 
de metodologia especial, e exerce-se nas aulas que esse professor 
reger no liceu». Não reza a lei, em qualquer outro ponto do seu 
texto, de professores de metodologia especial, e ficamos, porisso, 
sem deslindar o que tal seja; vê-se no entanto que se trata de pro­
fessores liceais, de professores já existentes. Temos assim pois que, 
como se não ensina bem nos nossos liceus, empreende-se uma re­
forma dos estudos e remodela-se a Escola Normal, donde ha-de par­
tir o movimento. Esta inicia os professores vindouros nas novas 
maneiras de exercer a arte, e envia-os depois para esse mundo, a 
apostolizar o espírito novo ... sob a direcção do espírito velho. O 
legislador é o primeiro, portanto, a não tomar a sério a sua obra. 
Nem á obra, nem a nós ... 

Advirtamos na composição dos estudos pedagogicos. É a se­
guinte: 

.-Art. 14.0 O ano de preparação pedagogica compreende as discipli­
nas seguintes: 

«a) Cadeiras anua1i: 
e Pedagogia (com exercidos de pedagogia experimental); 
«Historia da pedagogia; 
<Psicologia infantil; 
<Metodologia geral das sciencias do espírito; 
·Metodologia geral das sciencias matematicas; 
<Metodologia geral das sciencias da natureza ; 

b) Cursos semestrais: 
•Higiene geral e especialmente a higiene escolar; 
<Moral e instrução civica superior; 
.-Organização e legislação comparada do ensino secundario; 
«Organização e legislação comparada do ensino primario, e obras 

complementares e auxiliares da escola.> 

Primeira impressão: uma sopa de peixe sem peixe; um gigote 
de coelho sem coelho; um curso de Pedagogia sem Didacticas. De­
pois, relemos aí «Pedagogia». Poderemos entender por isso uma 

• 
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didactica geral? E bastaria ? Suponhamos. Mas topamos logo de· 
pois, no grupo das seis cadeiras anuais, metade delas completa­
mente incompreensíveis: as tres metodologias. Que tem a escola 
normal com essa trindade de disciplinas? A metodologia de cada 
sciencia aprende-se, primeiro, ao estudar essa sciencia na Faculdade 
universitária; e depois numa cadeira de Logica, para quem queira 
sistematizar. Numa escola normal é que se não percebe. Mas como 
falta na lista qualquer didactica, somos levados a concluir que o 
legislador, por não saber o nome aos bois, disse « metodologias 
das sciencias» - partes da Logica 1-quantlo pretendeu dizer «di­
dacticas». Negreja porêm outro misterio; l porque se classificam as 
didacticas segundo aquelas tres especies: sciencias matematicas, 
sciencias da natureza, sciencias do espírito? 

Estas denominações foram colhidas da classificação das scien­
cias ideada por Wundt, e que trasladamos no seguinte quadro 2 : 

1. Sciencias forma is -- M:itematica pura. 

1 
r 
- Fenomenolo~icas: Fisica, Q.1imica, Fisiologia. 

- Geneticas: Cosmologi3, Geologia, e Historia da Evolu· 
da Natureza ção organica. 

l-Sistematicas: Minerniogi:i, Botanica s1stematira, Loolo· 
2. Sciencias reais gia sistcmatica, etc. 

1 
f- Fenomenoiogicas: Psicologia. 

do Espirito - Geneticas : Historia. l- Sistematicas: Direito slstematico, Economia politica, etc. 

Está a ver o leitor a excentricidade. Não haverá, na Escola 
Normal Superior, estudos de didactica para mais de metade das 
cadeiras de que os seus alunos, depois, hão-de ir ser mestres no 
liceu: para as línguas (Português, Latim, Francês, Inglês, Alemão) 
para Geografia, para Desenho, para Trabalhos manuais. Estas disci­
plinas, no curso geral, 2. • secção, somam 19 horas por semana, con­
tra 8 das .restantes. Por outro lado, a didactica das sciencias do 
espírito resume-se afinal á da Historia, porque nem a Psicologia, 
nem o Direito, nem a Economia política, fazem parte dos progra­
mas do liceu. Pomposidade de nome e desequilíbrio com a outra 
cadeira, que fica com a Física, a Quimica, a Zoologia e a Botanica. 

Encontra-se tambem, entre os estudos anuais, o da Psicologia 
infantil. Muito bem ;- lmas entendeu o legisládor incluir no mesmo 

1 Metodologia é o mesmo que logica aplicada. 
2 V. Wundt, Ei11/eitu11g in die P!tilosopll ie, Leipzig, Verlag von Wllhelm Engel­

mann, Erster Abschnitt, li, § 7 . 

• 
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saco a Psicologia .. a Psicologia infantil e a Tecnica psicologica? É 
de mais para uma cadeira só. Assim os alunos só poderão sair com 
umas tenuíssimas tinturas em questões de Psicologia-com o que 
se pode absorver em casa, durante uma semana, lendo um tratado 
de qualquer autor. 

Uma das cadeiras semestrais é a ele «Higiene geral e especial­
mente a escolar». Higiene geral é um superfluo que vai sacrificar o 
necessario: o que o aluno deve saber do «geral» cumpre que o 
suponhamos já sabido ; aliás, não haverá tempo suficiente para as 
questões profissionais,- para aqueles problemas de sanidade que 
especialmente interessam o professor, e relativos, uns, ao aluno e 
ao seu trabalho, e outros concernentes ao trabalho de quem ensina: 
higiene do aluno e higiene do professor, alêm da higiene da escola 
e das doenças das crianças. 

«Moral e instrução cívica superior)) é outra cadeira cujo titulo 
sôa cavam~nte enigmatico. «Moral>) será assunto para um curso de 
Filosofia. E realmente um curso de Moral que se pretende? ou 
lrata-se de um curso de didactica sobre os metodos de educação 
moral? E que significa «educação cívica superior»? Se acaso há 
uma educação cívica superior, e outras inferiores, primarias ou se­
cundarias, é a superior que os normalianos devem ir ensinar para 
os Jiceus? 

Nada diz o decreto sobre o ensino dos anormais. 
Quand_o se alcandóra nos trabalhos práticos, o legislador é o 

mais medieval, sediço e retrógrado possível •. encarcerando os po­
bres alunos numa estreitíssima mentalidade. E a escola de pedago­
gia a adoptar-e a inculcar-o mais anti-pedagogico dos sistemas. 
No nosso tempo, em país algum civilizado se faz consistir o traba­
lho prático em reproduzir na aula, de memorfa, pontos que o aluno 
tira á sorte. Pois a lei propina isto: 

"' a) Conferencias feitas pelos alu11os sobre pontos, tirados á sorte, 
de listas organizadas pelos professores. Estas confercnc" ""' serão duas em 
cada um dos cursos semestra:s e quatro nas cadeiras anuab; 

•b) Exercícios orais sobre a materia já dada nas lições. Estes exer­
cicios serão seis em cada um dos cursos semestrais e doze nas cadeiras 
anuais; 

«C) Exercícios, escritos nas aulas, ·sobre a materia das lições ante­
riores, se11do o assunto tirado á sorte no 1110111ento da prova. Estes exercí­
cios são consideradoc; como exames de frequencia, sendo expressamente 
proibida aos alunos a consulta de qu.1isquer livro-; e toda a comunicação 
entre eles e com tercejras pessoas. Se1ão do s em c:1da um dos cursos se­
mestrais e três nas cadeiras an uais, 1ltlo Jcv~ndo e.xc~dcr a duas horas o 
tempo concedido aos alunos para a sua rcdacção . 



294 PELA GREI 

•d) U111 exercício escrito em casa, sobre assunto escolhido pelo 
' professor 1 dentro da materia do programa d1 respecliva cadeira ou curso 

e anunciado logo nas primeiras lições com os indispensaveis esclarecimen­
tos bibliograficos; 

, e) Exercidos de padagogia experimental; 
•/) Exercícios de psicologia infantil; 
•g) Excursôc:,-, scientificas.> 

É indiscritivel a impressão de velharia, de cadavcrismo men­
tal, que tudo isto dá a um homem de hoje. Mas consideremos 
outro aspecto. Como, segundo a lei, «haverá trabalhos práticos em 
todas as cadeiras anuais e cursos semestrais do ano», só as alineas 
a, b, e e d representam cento e sessenta e quatro trabalhos sem 
valor algum, ou melhor, anti-pedagogicos e nocivos. Cento e ses­
senta e quatro: mais do que um em cada dois dias. De modo que 
se aparecesse um aluno com vontade de empreender por si só, 
autodidacticamente (já que a escola, coitado, nada poderia dar-lhe 
que prestasse) um pedacito de estudo sério e aproveitavel-via-se 
coarctado e abatido por essa dispersão alucinada com bugigangas 
embrutecedoras. Uma guia de marcha para Rilhafoles. 

Se houvesse tempo e outro espírito, duas unicas disposições 
permitiriam ao estudante fazer trabalho aproveitavel: as das alineas 
e e/: exercidos de pedagogia experimental (o titulo é mal achado) 
e exercidos de psicologia infantil. Porêm: 1.0

, a lei não precisa, o 
que seria indispensavel, as especies de exercícios a fazer; 2.0 esses 
exercicios não podem ser trabalho pessoal, trabalho de algum 
prestimo, segundo o que se deduz do art. 20.º: 

tA assistencia aos exercidos a que se referem as alíneas e e/ do 
art. 16.º envolve para o aluno a obrigação de elaborar os relator/os que o 
professor julgar necessarios sobre esses trabalhos.» 

Trata-se pois de exercidos de aula a que o aluno assiste, e de 
que pode elaborar os relato rios,· não se trata de investigação se­
guida e pessoal. 

Tudo isto não é só nulo: é negativo, anti-pedagogico e depri­
mente; é a sujeição e passividade da inteligencia do estudante. Em 
tudo isto se vê, não o remedia, mas o máximo agravamento do 
máximo erro ~m pedagogia. Solta-se um desgraçado da escola com 
perto de duzentas provas de papagueio; mas não só ninguem o 
obriga, que nem sequer a lei o deixa, por falta de tempo, tentar 

1 Nem ao menos ai se concede 110 triste aluno uma pontinha de iniciativa 1 

.. 
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um trabalho pessoal de investigação scic11tifica, de preparação di­
dactica, ou de crítica; e no fim do ano, ei-lo a ensinar no liceu sem 
haver planeado e redigido uma série de lições; nem determinado 
níveis mentais; nem escrito a monografia de uma criança; nem 
investigado um problema de psicologia; nem analisado a obra de 
um pedagogista; nem empreendido a critica de um compendio; 
nem apresentado um juizo sobre uma escola. Sai tão ignorante 
como entrou, e decerto com o espírito mais disperso, mais super­
ficial, mais escravo, mais incapaz de trabalho proprio, e sobreludo 
mais desmoralizado e mais sceptico, convencido de que a pedagogia 
é uma burla, a escola um pretexto para ordenados, a instrução publica 
uma farçantada para «cavar a vida» e para «inglês ver». De todo o 
decreto reformador só não é uma miscria, só ficam afinal aprovei­
taveis-os titulos de cinco, ou antes, de tres cadeiras. Digam os 
reformadores se acham muito. 

Qual foi a idea directriz da « reforma)) de instrução se­
cundaria? 

Que relação tem ela com as necessidades nacionais? 
Como se coordena o novo regime com o que precede e com 

o que se segue, -com a instrução primaria e a superior? 
Não se sabe. Da leitura da reforma emerge a convicção de 

que o legislador não pensou em coisa alguma: nem cm ter idea di­
rectriz; nem em dar á instrução uma finalidade; nem cm ligar um 
elo com os outros elos; dispensou-se de saber o que fazia, para 
que fazia, e com o que fazia. 

Quem redigiu os programas pressupôs que se vinha da ins­
trução primária sem nenhuma especie de cultura; e, pelo. qne res­
peita ás relações com o ensino superior, dá-se por exemplo o se­
guinte caso: o estudante que queira seguir para o comercio não 
acha preparatorios no liceu. Se segue o curso complementar de le­
tras, estuda línguas em curso prático mas não tem o necessario 
de sciencias: matematica, química etc.; se segue o curso comple­
mentar de sciencias, tem materia desenvolvida destas ultimas mas 
fica sem a pnitica das línguas; e nem num, nem noutro caso, recebe 
ensino de contabilidade. 

A composição do curso ficou o que ern, com algumas peque­
nas modificações. Marca a lei 30 horas de escola por semana, con­
tra 26 de anteriormente. Ficanios com mais latim (êrro) mais Fran­
cês (êrro) menos Inglês (êrro) e mais História. Não havia, e passa a 
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haver, Sciencias físico-naturais no curso complementar de letras, e 
Português no curso complementar de sciencias. Esta ultima dispo­
sição seria um beneficio, se o ensino do Português houvesse sido 
bem definido (que não foi). Temos Filosofia no curso complemen­
tar de sciencias, o que é louvável; mas por desgraça o programa ... 
Não antecipemos. Foram aí, nos programas, as modificações mais 
importantes; vamos agora examiná-los nas suas linhas fundamentais. 

Determinar que materias hão-de constituir um curso, suponha­
mos de física ou de botanica, é questão da competcncia de um fí­
sico ou de um botanico (nós ouviríamos para isso, no caso dos go­
vernantes, os conselhos escolares das escolas superiores); 'organizar 
porêm essas materias num programa de instrução, segundo uma 
ordem determinada, com convenientes tecnicas e materiais, é tra­
balho para ser feito por quem seja pedagogista. Entre os progra­
mas da reforma, os de linguas estrangeiras e de matematica devemos 
considerar como aceita veis; dos restantes todavia somos obrigados 
a concluir que os indivíduos que os redigiram (por sapientíssimos 
que muitos sejam, ou mesmo todos, nas sciencias de que trataram) 
desconhecem totalmente as questões de pedagogia. 

O decreto n.º 5002, que reformou ~s progamas de instrução 
secundaria, é uma juxtaposição de duas teias: o conjunto dos pro­
gramas e a serie de instruções para os pôr em prática, - parte de­
las num introito geral, parte acompanhando cada programa; são, 
digamos assim, a letra e a música desta obra. Percorrendo a nova 
lei, e antes de qualquer crítica pe.dagogica, consignamos nela estes 
treii pontos: o desejo louvavel de não exigir muita matéria; a ma­
neira leviana e arbitrária como se pôs em prática esse desejo; a 
contradição quasi constante, e as mais das vezes estrepitosa, entre 
os programas e as instruções. Quem obedecer ás instruções não 
pode ensinar segundo os programas; e quem se pautar pelos pro­
gramas não pode obedecer ás instruções. Um horror patusco ao 

" senso comum. Levia hrec sunt . .. 
As instruções, por detrás da sua linguagem imprecisa, sem 

substancia, mascavada (ressalvando sempre as excepções já feitas) 
consagram o princípio da intuição; mas o traçado dos programas 
contradi-lo redondamente. O legifernnte, admitindo tal principio, 
ignora totalmente como ela se aplica; mais : não chega mesmo a . 
compreendê-lo, a atingir o abc da pedagogia, baseando a estrutura 
dos programas na passividade do discipulo . 

. , l 

• 
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Não se dá vénia a esse principio, como o legislador engraÇa­

damente imagina, não esquecendo o sempre em pé ao hhtr das leis 
do equilíbrio; ele não se resume de maneira nenhuma em exempli­
ficar com casos concretos (mais ou menos familiares ou mais ou 
menos brincalhões) as leis e principies que o professor expõe: é, 
sim, uma questão de sequencia e de iniciat.iva na elaboração de 
todas as materias. Seguir o principio da intuição é refazer a scicn­
cia por certa ordem -a mesma ordem por que eh: foi feita pela hu­
manidade e pelos sabias; é levar o estudante a passar por esse ca­
minho- inverso do que usam os scientistas quando, descoberta a 
doutrina, tratam de a expôr nos seus tratados. O sabio observa; en­
tra depois num período de tentativas, em que formula certas hipo­
teses e !procura verificá-las; para chegar, finalmente, ás leis, princí­
pios, classificações. Na apresentação sistematica, que vem depois, 
começa pelas delimitações, definições, classificações; enuncia as 
leis; demonstra o enunciado e exemplifica. Expõe ao inverso do 
que fez. A ordem pedagogica, o caminho da intuição, é o do pro­
cesso de descoberta; uma marcha contrária á do metodo de apre­
sentação, expositivo, tratadistico. Essa marcha (em que é activo o 
educando) há-de impor-se na redacção de cada programa, ou ver­
-se-há o professor na impossibilidade de a adoptar, de usar o princi­
pio que se lhe inculcou. O método determina o programa, e um bom 
programa de instrução ha-de ser um programa de investigações. 

Posto isto, consideremos, por ex., o programa de Química. 
Como sabeis, na natureza não há factos químicos para um 

lado, factos físicos para outro; ha factos, tout court, que se podem · 
considerar sob vários aspectos. Os homens é que decidiram - de­
pois de passarem muitos seculos a fazer física e a fazer química -
dizer «física» quando estudassem os factos limitando-se a certos 
aspectos; dizer «química» quando estudassem os factos limitan­
do-se ·a outros aspectos. O profE>ssor que começa a ensinar química 
não tem de preocupar-se com esta ulterior classificação; o ,que lhe 
importa, a ele, é fazer ver certos factos e certos corpos (os mais im­
portantes na vida ordinaria) sob esse aspecto que se chama « quí­
mico•, seguro de que mais tarde, com o andar do trabalho, a dis­
tinção entre física e química aparecerá naturalmente, por si mesma, 
e só entao per/ eitamente compreensivel. 

O programa da primeira classe corre assim: 

e Experiencias simples de cujos resultados se tirem as noções de 
elemento e complexo, fenomeno ffsico e fenomeno químico, combinação 
e mistura.:. · 

• 
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Só ulteriormente, segundo os programas, a criança ha-de co­
nhecer elementos, combinações e misturas; mas tem de aprender 
desde já a diferençar coisas que não conhece. Passemos ao pro­
grama do segundo ano: 

t , 
_ • Conhecimento directo dos elementos mai~ vulgares ou faceis de co· 

nhecer {cloro, enxofre, iodo, oxigenio, cobre, chumbo, prata, ouro, mercu­
rio, etc.) e sigl}ificação pratica dos símbolos que os representam. 

e: Conhecimento directo de alguns compostos mais vulgares ou faceis 
de conhecer (cloreto de sadio, sulfato de cobre, bicloreto de mercuno, etc.) 
e significação prática das formula~ que os 1epre~entam. • 

Deixemos por agora as objecções que levanta este programa, 
para notar que é só na terceira classe que nos encontramos com o 
seguinte: 

~ Corpo; subsfancia ; propriedades. 
< Expcriencias simples feitas com o ar atmosferico. com o oxigenio e 

a agua. Dos resultados destas experiencias tirar as noções de afinidade, 
analise e sintese. 

c.liidrogenio: sua oreparação. P imeira noção de acido, de sal e de 
base. Propriedades e aplicações. 

Oxigenio: sua preparação, propriedades e aplicações ... 
e Estudo elementar do ar e da agua. 
c:Azoto: sua extiacção do ar; propriedades e aplicações.• 

Evidentemente, é por algumas partes da terceira classe que se 
deveria começar na primeira: conhecer corpos e suas propriedades; 
o ar; o azoto; o oxigenio; o anidrido carbonico; o hidrogenio; a 
composição da agua conhecida pela combustão do hidrogenio, etc . . 
e. Que expe1iencias poderão ser as ~ experiencias simples>> da pri­
meira classe pelas quais se ha-de aprender o que é elemento e com· 
posto, fenomeno físico e fenomeno químico, combinação e mistura? 
Com que substancias se fazem elas? Se o ·1luno .não começa por se 
familiarizar com substancias, essas expericncias tomnm o aspecto de 
um espectaculo de prestidigitação. Qu~rer que se possuam sólida­
mente as noções de elemento e de composto, de combinação e de 
mistura, sem que se conheçam de trato íntimo alguns elementos e 
compostos, algumas combinações e algumas misturas. -é exi~ir 
um impossível; é querer estorvar a compreensão. A ordem tratadis­
tica da exposição abstracta-a ordem anti-pedagogica, a da passi­
vidade do educando, - dominou completamente no espírito do le· 
gislador, levando-o a traçar um programa que é. sob várias luzes, 
embaraçado no seu conjunto e em cada uma das suas par~es, como 
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seria fácil de demonstrar analisando-o em pormenor. Por agora, po­
rêm, o nosso objecto é só levar os leitores a que verifiquem, lendo 
os programas, a exactidão dêste nosso assêrto: a contradição assí­
dua entre os programas e as instruções, e a marcha anti-pedagó­
gica a que eles obrigam o professor. 

Veja-se como começa o ensino da Geografia: 

«Classificação dos astros. O sol. A terra . Forma da terra e movimen­
tos de rotação e de translação. O dia e a noite. A sucessão das estações. 

, « Norpenclatura geografica. Orie1 tação. Plantas e escalas. '· 
«Coordenadas terrestres, tendo previamente explicildo numa esfera 

os círculos auxiliares. 
«Descrição muito ~um ária dos principais acidentes morfologicos dos 

diversos continentes. 
«Contrastes e se1r ethança~ entre os diversos blocos continentais. No­

ções muito simples acêrca dos caracteres estaticos e dina111icos dos ocea­
nos. Alguns aspectos das costas.• 

Primeiramente, digamos que não é pelos astros que se deve 
começar, mas sim por aquela porção da Terra em que habita o estu­
dante. Depois,-l como pode o aluno classificar os astros, e enke . 
eles incluir a Terra, antes de t~r descoberto a forma . da Terra e 
chegado a saber que tem movimento? l De que serve vir o legisla­
dor, nas instruções, recomendar que «na primeira classe deve o 
aluno alcançar um conhecimento muito elementar e intuitivo da 
natureza que nos cerca, convindo portanto exemplificar as primei­
ras noções com factos colhidos na localidade, e desenvolver-se o 
espírito de observação»? Se assim quer e assim pensa, porque 
não o fez o programa nesse sentido? Ou ignora que da ~edacção 
do programa depende a possibilidade ou impossibilidade de seguir 
um metodo determinado? 1 

l Será na localidade que se vêem os acidentes morfolo­
gicos dos -diversos continentes, os contrastes· dos blocos con- • 
tinentais, os caracteres estáticos ~ dinamicos de cada um dos 
oceanos? Para estar de acôrdo com o pensamento das instruções, 
O·programa deveria, por exemplo, começar pela planta da aula, da 
escola, da localidade,· depois indicar, suponhamos, o esludo de 
um riacho da localidade, por onde se visse o que é fonte, curso, 
leito, margem direita e margem esquerda, afluente, etc.,-e assim 
outros acidentes geograficos, bem como os fenomenos meteorolo-

1 Note-se: um bom programa é uma condlçlo necessarÍa, mas nao su/icitntt, de 
um bom ensino. 

• ,. 
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gicos, biologicos e sociologicos mais simples, examinaveis na lo­
calidade; exarar a notação, ainda, da marcha aparente do sol e sua 
posição nas diferentes horas, etc., - o que tudo se vê na locali­
dade. Antes de fazer isto, a classificação dos astros é um dogma, 
aceito pelo aluno passivamente, e n~o uma conclusão da sua inteli­
gencia (não é o conhecimento que importa, mas a maneira de o 
adquirir); antes de desenhado o plano da aula, nada nos garante a 
compreensão do globo, a compreensão do mapa, onde hão-de ver-se 
oceanos e continentes, suas semelhanças e seus contrastes. Um pro­
grama aceitavel de geografia poderia, por exemplo, começAr assim: 

Cartografia. Planta da aula, da e ·cola, dos arredores mais proximos. 
Orientação real e conve.1C1onal. lndíc1r itinerarios sobre esta~ plantas e fa­
zê-los reproduzir na realidade. Exercido inverso. Escala; plantas com escala. 
Apreciação de distancias á vista. 

Fisiografia. Um riacho da localidade: fonte, curso, margem direita e 
esquerda, afluentes, etc. Observação, na localidade, das formas do relevo: 
planície, colina, vale, etc. Con!'trução de um relevo em barro e mapa dêsse 
relevo. Excursão á praia, ou estudo dl.! l'Stampas geograhêas se a localidade 
não é maritima: golfo, estreito, ilha; cabo, iormas da casta, etc. Observa· 
ção de fenomenos meteorologicos. 

Fauna; flora; geografin humawr. Observação da flora e da ·fauna io­
cais; relacionações. Exa·ne dos. fenomenos ecónomicos locais: culturas, 
industrias, comercio, transportes, moeda, estradas, correios, bancos, etc. 

Cosmografia. Observações das quais se dedu-! a iorma da Terra. 
Notação da marcha aparente do Sol no espaço; pontos cardeais; orien­
tação. Observação da desigualdade dos dias e das noites e dos fenomenos 
característicos das estações. Observação do céu dúrante a noite: estrelas, 
planetas, fases da lua. Divisão do tempo. 

Chegados ao Desenho, não é só o contrario do principio da 
intuição o que encontramos; não é só a ordem anti-pedagogica; é 
o contrario das palavras do legislador ao afirmar que o Desenho é, 
«segundo o pensamento da reforma, doutrina predominantemente 

·artística», e «conducente a estimular o sentimento da beleza• . Não 
discutimos agora se é justo ou 'flão este pensamento; continuamos 
a apontar a teimozia de dizer uma coisa nas instruções, e fazer o 
contrario nos programas. O programa começa assim : . 

« For)11ação de sólidos geometricos, utilizando as plamficações em 
cartão do material pedagogico. 

•Formas geometricas planas, que limitam os solidos: sua denommação. 
« cow:orrencia das a restas.> 
Etc. 

E por aí fóra, durante todas a·s sete classes, o Desenho é sem-

I 
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pre geometrico, nunca é desenho artístico. Sempre o contrário das 
instruções. 

Com a Filosofia o estultiloquio continua. A Filosofia garante o · 
legislador que é cadeira «que a reforma reduziu a uma simples pro­
pedeutica fílosofica ~. Vai-se ao programa, - e não é um programa 
de propedeutica filosofica. l\1as não há mister de comparar a mú- , 
sica com a letra, o discurso com o programa, para encontrar a con­
tradição. Ela está no proprio discurso: 

t Finalmente a Filosofia, que a reforma reduziu a uma simples pro­
pedeatica filosofica, o que já indica uma orientação, se1rdo ministrada num 
estádio já adiantado dos estudos secundários e pondo em jogo todos os 
conhecimentos até então adquiridos, cumprirá a sua missão de coordenar 
em sinteses gerais os conhecimentos adquiridos; demonstrar a ligação que 
existe entre todas as formas da fenomenalidade, a solidariedade dos ele­
mentos psicologicos e a unidade da consciencia humana •, etc. 

Não insistamos na demonstração, a que o triste professor é 
obrigado, da solidariedade dos elementos psicologicos e da ligação 
existente entre todas as formas da fenomenalidade; mas pregunte­
mos como ha-de a cadeira de Filosofia ser ao mesmo tempo uma 
simples proeedeutica filosofica e uma sintese geral dos conhecimen­
tos? É um prologo ou um epilogo? é uma conclusão ou é um in­
troito? é um sobrado ou é um tecto? é uma entrada ou uma saída? ... 

Abarrotaria os alforges de uma mula de contrabandista a 
rolecção dos erros de pedagogia acumulados nesta reforma: 

tantos se apontam 
Que até na escolha o espírito se enteia. 

' 

A Botanica e a Zoologia são meramente descritivas (passivi­
dade) quando está dito e redito que não deveriam ser assim; o 
objecto do ensino da lingua patria foi anemicamente concebido; 
o programa de Química é confusíssimo, e todo ele de avanços e 
de recuos; no Desenho, unilateral e especializado, esqueceu-se 
completamente o caractet do ensino geral. . . Na impossibilidade 
de passar por tudo, anotarei umas instruções e um programa. Se­
jam as de Historia e o de Filosofia. 

Eis pois as instruções sobre o ensino da Historia, que nos 
arredondam o seu bojo todo fanfarrudo de audácias, como uma 
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árvore a sua copa toda chilreante de pássaros. Deitemos a mão a 
qualquer tronco, e vejamos disparar a pardalada. 

O refoni1ador decidiu começar o ensino da Historia pelas bio­
grafias, durante dois anos. «Nesta secção- preceitua ele- o en­
sino da historia é essencialmente patriotico; nele se ministra ao 
aluno· um conhecimento integral da historia patria, decomposta 
uas suas principais indi\ idualidad.., s obreirasi». Advirta-se de pas­
sagem que entre as principais indi\·idualidades obreiras da Patria 
portuguesa fornm inclusos Frei Pantaleão de Aveiro, D. Leonor 
da Fonseca Pimentel, Bento de Gois, S. Frei Gil de Santarem, 
Bartolomeu de Gusmão, Jacob Rodrigues Pereira 'e Eça de Quei­
roz; e que no rol das personagens cuja vida se ordena ao pro­
fessor que relate aos seus alunos se contam muitas de que não 
há dados suficientes para traçar uma biografia, outras cuja bio­
grafia não pode interessar as crianças, nem ser por elas compreen­
dida. O legislador não faz idea do que é um~1 biografia para crian­
ças, nem do que deve ser uma lição. Mas fechemos este parentesis. 
Rcflu1mos ao essencial. 

Começar a Historia por biografias foi uma idea que esteve em 
moda. Hoje é sabida por toda gente a debilidade de tal sistema. 
Com efeito, ele é um circulo vicioso. As verdadeiras personagens 
historicas são as que intervieram com resultado nos problemas so­
ciais da sua epoca; para compreender-lhes a vida é mister conhe­
cer esses problemas, as condições historicas, o ambiente, as fôrças 
de que se serviram, etc., - quer dizer, é necessario conhecer a his­
toria. Portanto, de duas uma: ou o mestre não entra nisso, e a 
biografia da personagem não passa de um conto da carochinha; 
ou entra, e então lá temos a vulgar historia, mas de maneira muito 
mais dificil, tortnosa, dispersiva, intercadente, fragmentada e des-
metodica. ,,. 

Seja porêm conio fôr, no que se não tem pensado (porque é 
um desafio ao senso comum) é em escolher esse processo para o 
efeito ... para que efeito, meus senhores? ... P.ara o de dar com 
ele uma «visão integral da historia patria » 1 E o que se cha­
maria integrar diferenciando, reunir pela dispersão, sintetizar por 
metodos analíticos. Precisamente o que o texto diz: o integral 
decomposto, ou a integração separatista. 

<Por estas biograii:is- vai explicando o legiferante, a respeito da l.ª 
classe - se exaltará o t•ulto do he;obmo nas suas diversas formas, impul­
são, tenacidade, constancia no sofrimento e na adver~idade, obediencia 
firme a um fito superior. Insinuar-se-há sobretudo aos educandos a concep­
ção combativa da vida. As figuras de caracter, em que a passividade pre-

• 
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dominou, servirão principalmente para documentar as epocas, para as vi­
talizar, exemplificando, ora a exaltação do sentimt::nto religioso, ora o fa­
nático amor da pat ia, tais como se ob,ervam, respectivamente, nos marti­
res e 110 Infante Santo>. 

Quer dizer, portanto, que a perspicuidade do legiferante chega 
a isto: 

l .º A impulsão como ideal educativo, como qualidade a que 
se deve « prestar culto» e «exaltar» ; 

2.º A concepção combativa da vida (mas combativa de que 
e3pecie? combativa para quê? que é a concepção combativa da 
vida, segundo o reformador?); 

3.° Figuras de caracter, em que a passividade predominou 
(note-se que o texto não diz: «figuras em cujo caracter a passi­
vidade predominou», mas «figuras de caracter», etc., - aquilõ 
mesmo que reproduzimos); 

4.0 Os passivos escolhidos-muito «principalmente~ -para 
documentar e vitalizar as epocas; 

S.0 A exaltação e o fanatismo como ideais de educação; 
6. º Os passivos exemplificando - «principalmente» - a exal­

tação do sentimento. 
Assim instrui do e educado, desliza o pimpolho para a 2. ª classe. 

Depois de bem estudadas na primeira, com aquela preferencia que 
a lei estatui, as personagens vitalizantes em que a passividade pre· 
dominou, principalmente eleitas como documentadores das eppcas, 
o estudantito irá escabichar na segunda, diz o texto, 

«figuras, de igual poder de sugestão educativa, mas de mais compli­
cado caracter e vida menos predominantemente activa>, 

quer dizer, gente menos activa ainda que os passivoo (aqueles em 
que a passividade predomir1ou entram no grupo dos mais predomi­
nantemente activos). Entre estes pacatões ultra-passivos figuram D. 
João II, D. João de Castro, D. Francisco Manuel de Melo, o du­
que de Palmela, o padre Antonio Vieira, etc. 

As biografias da l.ª classe afirma a lei que são de «figuras de 
psicologia relativamente simples)) ; as da 2. • classe são de «figuras 
de mais complicado caracter ». Não sabemos o que autoriza a con­
siderar psicologias simples as de S. Frei Gil, D. Pedro I, Infante D. 
Henrique, Fernão Mendes Pinto, Duarte Pacheco, D. João de Mas­
carenhas, Fernandes Tomás, - mais simples, em todo caso, que 
as de Afonso Domingues, Brotero ou Bartolomeu de Gusmão. O 

.... 
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legislador é teso em psicologias. E tudo para «proporcionar ao alu­
no uma visão integral (decomposta) da historia patria ». 

O ensino da Historia deve ser, segundo ingendrou a autori­
dade, «a extensão ao campo social do rígido causalismo que o alu­
no se habituou a verificar no dominio da natureza» ; no entanto, o 
professor não deixani de mostrar, conforme se recomenda no mes­
mo texto, «a não repetição da historia, a frequencia do acidente, e 
a carencia de leis fixas» - quer dizer (se discursos tais teem um 
sentido) a impossibilidade de estender á historia aquele « rigido 
causalismo » das sciencias da natureza. O professor é obrigado a 
estender, e a mostrar a impossibilidade de estender. A extensibili-
dade do inextensível. · 

Segundo toda gente que nisto pensa, um dos objectos de 
qualquer· ensino é cultivar o espírito critico ; ao ensino da historia, 
porêm, tem sido esse objecto particularmente recomendado. Ora, o 
nosso reformador é original, como já sabemos; e porisso decretou 
que seria, n~o já só pela historia, mas pela critica historica, que se 
d . . ") a qumsse ... o que. 

« Tambem se contribuirá para que o aluno, vendo praticar algumas 
das melindrosas operações da crítica h storica e nelas colabor!ndo, preste 
respeito e /e aos conhecimentos adquirido~. 

l E se o aluno, depois de iniciado nas operações da crítica, e 
de verificar por esse modo quanto o apuramento da verdade é uma 
tarefa «melindrosa ~ (como diz muito bem sua ex.ª) sentir que a ini­
ciação lhe entreluz no espírito com os seus efeitos naturais, - os 
efeitos logicos, humanos, necessarios, inevitaveis: o passar a ter 
uma menor fé nos conhecimentos adquiridos? Que ha-de fazer o 
professor, se do ovo da galinha sai um pinto, e não um cágado 7 
se da critica historica não brota a crença (ou aquele «descarado he­
roísmo de afirmar») mas a duvida prudente do erudito e do scien­
tista? Que se aguente; quem tem de integrar diferenciando, e ha-de 
estender o inextensível, - bem pode com a critir.a dar a fé. 

f 

Mas se não é o suficiente para vos deixar 

sem côr, sem voz, num êxtase, num pasmo, 
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penetremos agora' em um programa, o progra'?la de Filosofia Diz 
isto: 

VI CLASSE 

«Da filosofi~i e do espírito filosofico. Os problemas filosoficos: o pro­
blema logico, o problema cosmologico, o problema etico-religioso, o pro· 
blema psicologico. Do mttodo filosofico. Causas que fazem varias as solu­
ções propostas para os vario::. problemas .. 

it « Periodos principais da historia do pensamento filosofico e suas prin· 
cipais características. 

Logica formal: proces:sos do raciocinio e formas do conhecimento. 
Noção de sciencia. Causalidade. Noção de lei scientifica. Necessidade e 
contingencia. Logica das sciencias. Extensão e limites do conhecimento. 

~ Objecto e metodo da psicologia. Sua::; relações com. as outras scicn· 
cias. Distinção entre fenomenos fisiologicos e fenom.enos psicologicos. Pa­
ralelismo psico-fisico, sua demonstração. Os elementos psicologicos e a 
unidade da consciencia, pensamento, sentimento e vontade. Sensação e 
representação. 

vu'CLASSr 

•Da moral e da moralidade Génese dos sentimentos e dos principias 
morais. Temperamento e caracter, suas determmantes e suas classificações. 
Sentimento da pêrsonalidade. Da moral individual, familiar e social. Bos­
quejo dos principais sistemas de moral e sua crítica sumária. Elementos 
comuns aos vário:; sistemas. Conclusão; obrigações e sanções correntes na 
sociedatle contcmpoianea. -

«Leituras de trechos de autores filosoficos: Xenofonte, Platão, Aris­
toteles, Epicteto, Marco Aurelio, Séneca, S. Tomás, Descartes, Pascal, Ma· 
lebranche, Spinosa, Montesquieu, Kant, Comte, Stuart Mill, Spencer, 
Bergson:.. 

Vemos na disposição deste programa a Psicologia depois da 
Logica. Ora a logica, como logica formal, estuda os metodos de in­
vestigação, procurando reduzir a sua variedade a determinados tipos 
fundamentais, imediatamente derivados da natureza da consciencia 

- humana,--base na psicologia; como teoria do conhecimento, tem 
por objecto os principios gerais do conhecimento, o seu valor, os 
seus limites, o que exige o exame psicologico da evolução da vida 
intelectual, -b<Jse ainda na psicologia. Logo, a Psicologia antes 
da Logica é o que devia ter posto o legislador. 

Segundo o programa, determina-se o campo da filosofia sem 
que se fale nas sciencias; nem uma unica vez, para amostra, a pala­
vra «metafisica» (a idea de Deus foi tambem tabú 1 ); não se explica 

1 É isto tanto mais para admirar quanto se ligou indissoluvelmente moral e rellgiã:> 
(não sabemos porque) num cpr .. blema etico·religioso•. o problema e etico-rellgioso: mas 
depois encontra-se Moral, sem mais, e nunca se fala de religião, nem da ldea de Deus. Prl· 
melro, excesso de relig1ao; depois, excesso de ateismo. 
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o que se entendeu por «metodo filosofico~; e o estudo dos perio­
dos principais da historia do pensamento e das suas mais essenciais 
características não foi situado no lugar devido. 

Na logica formal, o texto limi~a-se a dizer: processos de racio­
cínio e formas do conhecimento. Terminologia brumosa; mas vamos 
adiante: falta a logica do conceito e a logica do j uizo O programa 
tem horror ao juizo. Não se sabe o que pretendeu com a simples 
palavra «causalidade», nem porque está na logica das scieretias a 
(<extensão e limites do conhecimento», que pertence á epistemolo­
gia, coisa em que o programa nunca fala. 

Chega depois a Psicologia, e rompe com esta: «Paralelismo 
psico-fisico, sua demonstração». Ignora-se no Terreiro do Paço que 
o paralelismo é uma hipotese, impossível de demonstrar; e como se 
não diz o que se entendeu por «elementos psicologicos» e «elemen­
tos da consciencia», não sei até que ponto será exequível uma se­
gunda demonstração, igualmente exigida, que é a da «Solidariedade 
estreita dos el~mentos da consciencia». Pois demonstrando o inde­
monstravel, lá vai o programa de Psicologia a encaminhar-se para o 
ponto final, que é nas sensações e representações: a psicologia do 
sentimento e a da vontade foram excluidas. Cortou-se por aí; po­
dia-se ter cortado por outro sitio. Quem tem a faca, o queijo e o 
programa na mão, bem pode cortar por onde lhe apetecer. 

Ao escrever o programa d'e Moral, pingou da pena do legisla­
dor: «temperamento e caracter, suas determinantes e classificações». 
Deveria ter pingado mais cedo, na Psicologia; mas pingou ag~ra: 
que fazer-lhe 7 Surgem depois a moral individual, a familiar, a so­
cial. Se vem o grupo social da familia, porque nã~ vem qualquer ou­
tro, o da nação, por exemplo? A seguir,- «bosquejo dos principais 
sistemas de moral e sua crítica sumária». A crítica dos sistemas de 
moral não é para o ensino secundário, não sómente porque tal em­
presa excede as fôrças do estudante, senão porque não é recomen­
davel, nesse estágio, sob- o criterio educativo. A crítica no liceu teria 
de ser superficialíssima; e é um habito pernicioso (quer para a inte­
ligencia, quer para o caracter) o da «Crítica sumária» em materias 
desta ordem. E por essas criticas sumarias que se vai embicar, final­
mente, neste digno remate de toda a peça: «Conclusão: obrigações 
e sanções correntes na sociedade contemporanea». Parece pois que 
as sanções correntes na sociedade contemporanea s.ão a verdadeira 
conclusão dos estudos da Moral. A moral oficial vem a ser isto: 
acomodarmo-nos ás sanções correntes. E assim sucede que uma 
vez-per Baccol- O Dia1io do Governo foi sincero ... 

Entre os autores filosoficos que se devem ler estão Séneca, 
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Montesquieu, e o snr. Bergson; mas faltam Locke, Hume e Leibniz, 
três dos maximos obreiros na evolução do pensamento. 

Há tambem instruções. Dizem que «O ensino liceal da Fjloso­
fia tem por fim coordenar em sínteses gerais os conhecimentos 
adquiridos pelo aluno durante o currículo dos secs estudos»; ora, 
como o leitor viu, o programa nada tem com o que o aluno estudou 
durante o curso, nada de sinteses gerais de conhecimentos. Não se­
remos nós qu1..m llio kve a.mal; mas o certo é que, ainda outr,1 vez, 
as ir.struções contradizem os programas. ,.. 

Mandam depois que o professor demonstre (mais uma!) «a in­
dissoluvel ligação que permanentemente existe entre todas as for­
mas de fenomenalidade por ele estudadas», trabalho a que Hcrcules 
se esquivaria, mesmo depois de sustentar o mundo. «Pela aquisi­
ção de algumas solidas noções o aluno deverá aprender a contrair 
hábitos de reflexão e faculdades de abstracção», o que é, não um 
ovo, mas mil ovos por um real; e com as ditas faculdades de abstrac­
ção poderá compreender esta algaravia: 

.. Uma noção mais alta dos valores permitir-lhe-há adoptar uma es­
cala de segura aprecwção, que o guiará para altos ideais, acima dos esta­
dos precipitadamente impressionistas dos sentimentos, de harmonia com 
uma moralidade de sanções superiort>s. :t 

Pois é naturalmente com essas sanções superiores (as tais 
«correntes na sociedade contemporanca • ?) com essa segura escala 
guiadora, e sem esses estados dos sentimentos precipitadamente 
impressionistas, que os alunos (como mandam a seguir as instru­
ções) farão leituras de autores filosoficos «para se adquirirem habi­
tos de exactidão, dt.. expressão e frequencia de linguagem abstracta». 
Que são «habites de expressão»? E porquê a «frequencia da lin­
guagem abstracta»? A frequencia do concreto, das imagens e das 
metaforas, não desvaloriza elocução alguma, e existem obras de fi­
losofia que são notaveis nesse genero, como por ex. as de Ouyau. 

E deb .. emos aqui esta negra barca, que foi para o leitor a do 
Purgatorio. Vamos a outra, que será a ultima. . 

O Regulamento da instrução secundaria (decreto n.º 4799) 
apresenta, entre os seus numerosos capítulos de disposições admi­
nistrativas, ~m de doutrina pedagogica, intitulado Da orientação 
do ensino. E obra fraca, redigida com impropriedade, e consagra­
ção do máximo erro pedagogico: a passividade do educando; não 
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se revela aí a menor idea de como se deve dar uma lição. Haverá, 
segundo o texto, duas formas de ensino: «a forma de ensino 
em que só o profess·or tem a palavra», e ~a forma de ensino 
por meio de interrogação e resposta». E preceitua: 

e A forma de ensino em que só o professor tem a palavra dirige-se 
antes de tudo a actividade mental receptiva do aluno, e 11ão só se destina 
de preferencia á transmissão de series de representações, de ideas noções 
e juízos, mas tambem a servi r de norma de exposição oral, com espe-
cialidade nas classes superiores.~ , 

•A forma de ensino por meio de interrogação e resposta dirige-se 
de prefcrencia á activida<le mental reprodutiva, e consagra se á averigua­
ção da firmeza e exactidão dos conhecimentos adquiridos pelos alunos, e 
tambem a completar estes conhecimentos ou a ligar-lhes novas noções.-. 

C0mo se vê, o legislador só admite no aluno duas formas de 
actividade mental: a receptiva e a reprodutiva; ouvir e papaguear. 
Das diversas formas de actividade, esqueceu precisamente a única 
autentica actividade; entre os varios objectos de ensino, passou eryt 
claro o verdadeiro objecto; dos distintos elementos da lição, rele­
gou para o limbo o essencial. A forma de ensino em que só o pro­
fessor tem a palavra não deve existir (o~ só muito pouco) dentro 
dos muros de um liceu ; a forma de ensino por meio de interroga­
torio pa~a fazer reproduzir os conhecimentos só deve empregar-se 
no exame, ou no que com exame se pareça (como as repetições 
da materia dada e as chamadas á lição). Na grandíssima maio­
ria de todas as horas é uma terceira forma de ensino, que a 
lei desconhece, a que deve ser empregada pelo mestre: a forma 
de interrogação socratica, ou, melhor, o metodo de descoberta, o 
metodo experimental, onde quem pregunta é o aluno (guiado pelo 
professor) e quem responde é o facto; o metodo pejo qual o aluno 
é condu7.ido a fabricar o conhecimento, a caminhar por si para a 
doutrina, a usar produtivamente do seu cerebro, a exercer, por­
tanto, uma função intelectual que é a verdadeira àctividade,-. nem 
«receptiva» nem «reprodutiva », mas produtiva e criadora. 

Este caso resume, explica e senhoreia toda a obra: diz o erro 
fundamental que, por baiXo dos outros erros e leviandades, foi 
avariar a mole inteira - escola normal, organização, programas, 
instruções: o esquecimento total, imperturbavel, do primeiro 
principio da pedagogia : o principio da actividade do educando. 
A unica conclusão, portanto, seria enterrar toda a reforma, pondo­
-lhe o epitafio satirico que foi citado por Manuel Bernardes: Hic 
jacet N. cujus vir lates brevitatis causa taceo: aqui jaz Fulano, 
cujas virtudes omito por motivo de brevidade - e para nao fazer 
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sorrir os bem-h111norados, nem fazer chorar os pessimistas. Neste 
campo da instrução geral, como em tantos outros, deixou-se perder 
desgraçadamente a oportunidade de uma convulsão politica. Ca­
lem-se porêm todos os lamentos· quem chegou a esperançar-se, 
por ingénµo, procure esquecer mais uns decretos, mais uma negaça 
da Desilusão; e entretanto, continuemos a combater com as verda­
des vitais a cegueira e a inercia dos «homens bons »,-dos que o 
poeta antigo, expressivamente, coroou com o epíteto de ~bem 
nascidos-.. 

ANTONIO Sl!ROIO. 

•Rara é a cidade o:i vil.t do Alemtejo em que 1 ão se encontrem algumas pessot1s 
principais que entretenham avultadas f>rangearias, muitos d~stes, 11!10 se dando por satisfd· 
tos com as s1111s proprias hei dades, tomam outras de renda com o umco fim de entreterem 
ll\nito gado, dcixanclo de semeM as folhas competentes das mesmas herda,lcs, com mani· 
fcsto prejuizo d<l Repablica, !I qual necessita do fruto que s:!o os generos d• pdmeira ne­
cessidade •. 

A. H ENHIQUES OA SILVJ!ll~A (seculo XVIII). 

• Puoe su fac li fundar uma republica; mas não é facil fazer republicm1os, e ai da 
1ep11bllca q1!. se apoia sobre os votos da ignorancia, do egol;mo e da paixão! > 

HORACIO MANN. 

• Hoje a sciencia e a erud içao emre as uaçõc~ já livres deve !.er ligada com a exi~· 
teocia real, servir aos progressos da c1vliizaçao g-eral. a;>licar·sc aos factos~ e m'lo é, decerto, 
dando á mocidiule urtl'l educaçi\11 inlclcctnal cm nada conexa com o cs1ado actu:il da socie­
d'ldr, que se alca11ç.irão esses hn~. l Em que aula~ inferiores é 11 mocid1de instruída acerca 
das scicnci;is politic:is e morai-., e p ·erldrad:1, como entre os Gregos e os Romauos, para a 
prática das virtudes publicas e para exercer os di reitos ou cumprir os dev1;1es do cid<1dão? • 

Al.l!XANDRE HERCUl.ANO. 

•A unive1sid11dc contemporauca Páo,.. deve ltr por fim 1 conservação e transmissão 
dos conhecimeutos adquiridos, rnas a fomrnç.!o e selecção de hom~ns aptos a satisfazer as 
complicadas necessidades da vida contemporanea•. 

WAXWl!ILER. 

e Só podereis salvar a civiliz11ç,lo de todas as classes se puderem convencei de que a 
nossa civ1llu1çllo se acha baseada na justiÇa e 110 direito de tod1s as cla~ses . 

• 
LLOYO ÜEOROf . 
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Necessidade urgente , 
de uma Constituição Economica 

Quanto a mim (já o disse n' A Evolução e Revolução Agra­
ria) não ha modo nenhum de sairmos d'esta vida de revoluções e 
pronunciamentos emquanto não surdir á clara evidencia das neces­
sidades imperiosas a realisar, integra e sã, uma constituinte econó­
mica, ,a qual terá na pacifica revolução agraria o seu fundamento. 

E indispensavel que nós nos abasteçamos por produção na­
cional do alimento completo de toda a Orei, pois que temos terra 
capaz de o produzir muito depressa com esforço bem pequeno. 
Mais: é absolutamente indispensavel que nos sóbrem da produção 
do solo nacional muitas substancias alimenticias (o que mais 
nos tem faltado) de que a Europa anda falha: cereaes, feculentos, 
legumes, açucar, fructa, carne, manteiga, queijo, etc., e não apenas 
quasi só vinho; e muitas materias primas-fibras vegetaes e an i­
maes, madeiras e seus derivados, etc.,-e não quasi só cortiça; por­
que a produção agrícola tem de ser infalivelmente o valor eco­
nomico primaria com que havemos de entrar no convívio das 
nações, e não o restante valor industrial. 

Emquanto não fizermos produção agricola até á suficiencia na­
cional de alimento e materias primas fundamentaes, estaremos «na 
casa onde não ha pão ... », em revoltas e pronunciamentos, pois 
não se pode dar dos cofres do Estado a· quasi toda a Orei dinheiro 
com que quasi toda a Orei possa viver, visto não haver maneira de 
esse dinheiro poder bastar para isso, nem de as circunstancias eco­
nomicas e sociaes poderem então mantet em equilibno o jogo das 
clientelas politicas excessivamente povoadas e numerosas. A vida 
nacional estaria a trasbordar de preguiçosos nas sinecuras, e falha 
de trabalhadores rendosos 1 na produção fundamental que é a da 
agricultura e das industrias anexas; um grandi'ssimo caldeiro de 
rancho para manter a Ordem, e muita papelada pelas secretarias de 
Lisboa e de todo o paiz, cheias de pareceres e não a rel.itar obras. 

1 Vide Pela Orei, p. 243 e 286 . 

o 

' 
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A produção agricola nacional nunca será suficiente, se conti­
nuarmos na evolução agraria que temos trazido. A Constituinte 
economica e social de Mousinho 'da Silveira e Aguiar, acabando 
com os vinculas e os dizimos. liquidando morgados e conventos, 
remodelan.do sizas e impostos, pondo malbaratadamente em giro 
as terras patrimoniaes da Orei, não modificára a educação do tra­
balho nacional, ronceiro e mal feito, e por isso não remodelára a 
ferramenta e as praticas ancestraes da lavoura, não promovera a 
rega <'xtensa e a fertilisação racional da terra do paiz, especialmente 
do · Alemtejo, onde residem, desde a demarcação ~ Portugal, as 
leivas redemptoras d'este povo faminto e procreador de emigran­
tes, sahidos quasi todos da cultura do solo; como não trouxe outro 
ambiente agrnrio ao arranjo defeituoso do homem que remexe a 
terra com o homem que possue a terra. 

Toda a vida já longa do ministerio a que tem estado afectos 
. os cuidados pela Agricultura, tem-se limitado a manter pessoal bu­

rocrntico de rendimento sensivelmente nulo quanto a estudos ·e 
experiencias do ambiente e da vida agrícola nacional, incapaz d'uma 
propaganda fecunda de melhores e eficazes processos de utilis:ir a 
terra, nem sequer promovendo uma distriouição larga de semef?les, 
çie animais reproductores seleccionados, de arvores e de vacinas 1

• 

Só coisas vagas, mal traduzidas do francez, dados gcraes do co­
nhecimen~ ·cto solo, do clima, da economia rural; quasi nada do 
arranjo social do homem com a terra; nada dos motivos do pe­
queno rendimento do esforço de metade da Orei a cultivar o solo 
patrio, que mal a sustenta e lhe repel~ os f;lhos. 

E, por seu turno, nos ultimas vinte anos da parte dos legisla­
dores só uma protecção pautal erradamente prevista como eficaz 
para o paiz nos abastecer de trigo, agravada depois que começort a 
guerra, e o estabelecimento do credito agricola que não imprimiu 
efeito notavel na produção do solo. Tantos anos de tentativas ce­
realíferas, custosas de milhares de contos á Orei, na terra larga do 
Sul do paiz, só levaram ao esgotamento da fertilidade do solo e ao 
agravamento das relações entre o trabalhador rural e o proprietario 
das terras. A pecuí-lria manadia volta, com a esteva e a charneca, 
a marcar a pobreza da terra do Sul e a nossa miseria de pão 
- sem pos sobrar a carne. 

. ' 
-Traz-os-Montes, o Minho. as Beiras e uma oarte da Extre· 

madura continuarao a crear nos campos ondas de gente para a emi-. 
1 Vide Agros, p. 53, 2.0 ano. 

' 
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gração, sem surdir uma reforma agricola e industrial que lhes mo-
difique, ·ampliando-a, a capacidade economica e demografica 7 

-Não haverá uma remodelação do imposto predial rustico 
que fomente um arranjo mais amoravel do trabalhador da terra 
com os senhores do Alemtejo 7 . 

Aqui, no integramento proficuo da população do Sul na terra 
de feitio aJemtejano, e na expansão das sobras demogenicas do 
Norte do paiz pela terra larga do Sul, estará a ressurreição d'este 
Lazaro que é Portugal, visto que o dinheiro dos emigrantes que 
temos tido e continuaremos a ter, só nos pode depauperar, e -0 

abastecimento pelas Colonias de pão e do resto que 110s costuma 
faltar, se fôr realisado por nós, não resolverá o desequilibrio de po­
voação e de trabalho na nossa terra da J.beria, antes o agravaria 
- e tal desequilíbrio é a causa do insignificante rendimento na­
cional e da nossa estagnação. 

Não têm querido ver os governos que a lesão maior da vida 
portugueza é uma anomalia agraria que sorve á Grei milhares de 
contos em protecção á Agricultura, e que não faz nem fará mais 
do que esterilisar a terra e desirmanar os homens. A grande cor­
rente dos ruraes para as vilas e cidades, com o cortejo de vadiàgem 
urbana, a grande fuga de gente dos campos pelos transatlanticos 
para o Brazil e para os outros paizes, as greves dos trabalhadores 
agricolas, a superabundancia de operarios das construções civis por 
todo o paiz, e uma boa percentagem da alta dó cu5to da vida radi­
cam-se na falencia da evolução agraria, por seu turno promovida 
pela má tributação e pela extravagante protecção á cultura cerealífera. 

Sucedem-se uns aos outros os governos e as n~voluções: 
crescé constantemente este desarranjo agrado, mal já cronico da 
vid!t nacional; mas, talvez por cobaJ;dia, ninguem fala na questão. 
Ela, se não fõr atendida, trar-nos-ha cada vez maiores desgraças. 
Urge promulgar é pôr já em execução uma prudente constituição 
economica que ao mesmo tempo resolva a nossa gravíssima ques­
tão agraria: de pouco valerá a scisma de manter constituições poli­
ticas, se não cuidarmos tambem, em paralelo, da constituição eco­
nomica e social. 

Alguns pontos fundamentaes em que terá de assentar uma 
constituição economica de vantagem nacional : 

I-Valorisação da Agricultara como fonte primar.,a dos ar­
tigos do nosso comercio externo : 
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1. º - no nosso paiz da lberia : 

a) Remodelação, mesmo sem recurso ao cadastro (que seria 
muito demorado e caríssimo) do imposto predial rustico n'estas ba­
ses :-imposto proporcional á superfície territorial, mais uma 
taxa conforme a utilidade e a intensidade das culturas 1

, de modo 
a tornal-o mais equitativo, mais justo perante a actividade agrícola, 
mais profícuo para o entendimento do dono da terra com o rendeiro 
e o trabalhador agrícola; e a promover o desenvolvimento equili­
brad.o dn agricultura nacional, bem como o chamamento á cultura 
cada vez mais intensa e perfeita , da terra semiabandonada, de ex­
ploração androfisica ; 

b) Augmento dos lucros das casas de lavoura pelos mais ren­
dosos sistemas de culturas e pelos mais economicos proc;essos de 
cultivo; para o que é necessaria uma intervenção profícua dos ser­
viços oficiaes da Agricultura; 

c) Fomento das industrias agrícolas: açucar de beterraba, la- · 
cticinios, chocolate, conservas, extracção de oleos, tratamento de 
fibras vegetaes, etc.; 

d) Faculdades de credito e de vias de comunicação 7
; tarifas 

ferro-viarias convenientes; 
e) Revestimento florestal e utilisação racional do arvoredo. 

2.º-nas Colonias: ' 
a) Regime proveitoso de concessões de terra, e estimulo á 

valorisação das regiões já servidas por caminhos de ferro e estra­
das-tarifas convenientes ferro-viarias e de transportes maritimos; 
estudo a serio da capacidade agrícola das terras coloniaes suscepti­
veis da povoação pelos europeus, e realisação dos requisitos para 
tal efectivação; valorisação nas Colonias da parte mais apta da nossa 
gente que iria á emigração; 

b) Educação do indígena e realisação das obras necessarias 
para .o augmento e valorisação da sua producção agrícola. 

11-Valorisaçao da Industria como actividade concorrente 
com a Agricultura para o intercambio: 

1 Do quantitativo e da distribuição d'este imposto nos ocuparemos em numero pro· 
xlmo de Pela Orei. 

2 A realisaçao da maxima parte das medidas de fomento parece que exige uma orga. 
nisaçllo administrauva diferente da actual, quer no Estado quer nos munic\plos; e o resurgl· 

. meato tias provincias . 

.. 
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a) Aproveitamento imediato dos valores hidro-electricos mais 
importantes pela finança portugueza 1 • 

b) Obtenção da maxima parte das materias primas da agri­
cultura do nosso paiz da Iberia e das Colonias; utilisação em pro­
vei to nacional dos recursos mineraes do territorio portuguez; 

e) Adextramento em producção industrial muito rendosa, pela 
instalação conveniente das oficinas e das fabricas, pela administra­
ção e trabalho economicos, fundados nas investigações do rendi­
mento individual e fabril. 

III-Valorisaçdo do Comercio para a estabilidade da nossa 

, 

economia e da nossa finança : :-

a) Colocação nos portos nacionaes das mercadorias para o 
comercio externo em termos de venda facil no estrangeiro; 

b) Transportes marítimos nacionaes pelo menos tão vantajo­
.sos como os estrangeiros; 

e) Relações e tratados internacionaes; agentes comerciaes 
eficazes para a venda dos artigos nacionaes em boas circunstancias. 

IV-\/a/orisaçãÕ da Orei para a nobi/Jtação de Portugal 
no convívio das Nações: 

a) 'Educação de toda a gente portugueza para o trabalho ren­
doso que leve, pelo menos, é!º suficiente bem estar individual, á 
formação do caracter, e ao equilíbrio, maximo rendimento e maxima 
valorisação internacional do trabalho da Grei ; 

b) Desmobilisação e licenceamento de tropas, ficando só o 
mínimo de gente nas armas; 

e} Aplicação á burocracia dos metodos de trabalho rendoso; ' 
teorganisação e reducção dos quadros burocraticos, em harmonia 
com a administração scientifiq ; 

d) Aproveitamento em trabalho util á colectividade e a eles 
mesmos de todos os delinquentes; • 

e) Ajuizado emprego para valorisação da Grei, dos dinheiros 
dos impostos, das terras e dos haveres patrimoniaes; 

f) Povoamento das regiões de pequena densidade de popu­
lação por nucleos de gente agrícola-industrial, nos sities de bom 
aproveitamento economico; 

• 
1

• Eu desejo tocar a rebate P3!~ a defeza d'~tes nos~os valores que estao em risco 
emlnenhssimo de serem amanhã (se 1a não são ho1e, pelo menos virtualmente) do estran­
geiro, e sem razão nenhuma. 

\ 

.. 
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g) Canalisação para os misteres mais profícuos á dignidade 
nacional, das gerações moças e dos mal ocupados que iriam fugir 
do paiz pela emigração. 

Todas estas providencias se fundamentam: l.º no augmento 
rapido da producção agricola, o qual por seu turno depende essen­
cialmente: no Norte, de educação a fazer urgente e largamente; no 
Sul, de um arranjo agrario a promover rapida e eficazmente pelo• 
imposto; e nas Colonias do tino governativo da Metropole; 2.º na 
utilisação imediata çio Alto Cavado, do Guadiana e do Degebe, e 
oportuna do Douro; 3, º na construcção seriada de navios portugae­
zes para portuguezes. 

São estes os pontos de repouso de toda a actividade que po­
derá resurgir o Lazaro- o desorganizado Portugal, pobre como o 
Job da Bíblia nos tempos de infortunio ... ele que podia tão bem 
ser riquíssimo. 

Pela Orei continuará teimosamente o seu labor de formar uma 
opinião publica consciente para o resurgimento portuguez; e tendo 
lançado, no Suplemento n.º 1, o seu Esboço de Programa de Fo­
mento, empenhar-se-ha em pormenorisal-o e em aperfeiçoai-o, a ver 
se o que ha de mais urgente e estructural n'ele encontra o seu dia 
e o seu Lloyd George para a realisação. 

EZEQUlfü. DE CAMPOS. 

e Na civilização moderna a faculdade mais preciosa é o talento de organi7.ação •. 

Lvsrs. 

• O homem cujo horizonte mental se confunde com o horizonte visual dos partidos 
nunca será capaz das virtudes que assinalam os grandes regedores de povos: o equilibrio 
intelectual -0a luta, a firmeza nos revezes, a magnanimidade no triunfo. A ambíçao facil­
mente os desvia do patriotismo; a política oculta-lhes a humanidade; o presente eclipsa-lhes 
o futuro>. 

RUY BARBOSA. 

<O problema da habitação barata é um problema de transportes. Em todas as aglo­
meraÇo~s em que o habitante da cidade encontrou transportes rapldos e baratos, ele foi Ins­
talar no campo, ao ar livre, a sua casa e a sua familia•. 

VICTOR CAMBON. 

~É a criação outro segundo nascimento; e, se em alguma coisa difere do primeiro, é 
só em ser mais poderoso este segundo•. 

D. FR!'NCISCO MANUEL. 
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COMENTARIOS 

ldeas e Factos 

A Crise Economica nacional em relação com o fim da Guerra.­
O fim da guerra, que era uma boa esperança para quas1 toda a gente e 
foi um pezadelo momentaneo e inesperado. para muitos negociantes, não 
trouxe ainda melhoria sensivel á nos~a situação economica. 

A normalisação dos preços e da \ida portugueza só poderia estar 
agora a caminho de realisação, se desde o começo da guerra, em vez de 
só cuidarmos de i mportar do estrangeiro aquilo que nos era mais necessa­
rio, e de distribuir atabalhoadamente aquilo que prod~iamos deficitaria­
mente, tivessemos orientado a actividade nacional cie modo que hoje hou­
vesse o abastecimento com os recursos nacionaes de cereaes panificaveis, 
carne, gorduras alimentares e energia industrial. Aqui os quatro elemLntos 
dominantes da vida e da paz interna em Portugal. 

Falhos como vinhamos do pão e do restante alimento, e dependen­
tes do cnrvão estrangeiro para mo\'imentar a industria, só podiamas contar 
com a alta do preço de todos os succedaneos dos cereaes panificaveis, dos 
azotados vegetaes e de todas as gorduras alimentares quando a guerra nos 
impedisse do abastecimento franco pela i:riportação. Não valeu de nada 
toda a serie de tabelas e mais prov1dtncias do governo para manter em 
preços tolcraveis as batatas e todas as farinhas e massas, os feijões, o grão 
de bico, a fava e até os tremoços e as bolotas que podiam substituir o pão 
e a carne; como de pouco valeu a lenha para uma substituição satisfato­
ria do carvão de pedra estrangeiro. Nem com todos os substitutos d'aque­
les quatro artigos fundamentaes da vida se conseguiu aba~tecer até á con­
correncia franca o faminto mercado interno: e não tendo havido a mais 
elementar prq~idencia nacional para, durante os longos quatro anos que 
durou a guerra, nos acautelarmos com a producção indígena assegurada 
e suficiente de pão, de carne, de gorduras alimentares e de energia-tudo 
cabas que a nossa terra podia produzir até á larguissima superabundancia 
se tivessemos tido juizo, pois que tivemos tempo e dinheiro em demasia­
resta-nos a resignação portuguezissima de esperar com a bolsa aberta, em­
quanto ela tiver dinheiro e credito, e com o estomago m:il aconchegado, 
que o mundo alheio nos possa abastecer, pelo preço que nos qu1zer ditar, 
d'aqufio que já hoje contavamos receber d'ele á farta e a muito baixo p reço. 

-Cereaes e.strangeiros? 
O governo ha-de querer cobrar os direitos alfandegarios, como sem­

pre tem feito, pois não se privará dos milhares de cóntos certos d'essa re­
ceita, e tambem porque entende que só assim poderá assegurar a producção 
á agricultura seareira do Sul em que desejará assentar a sua estabilidade 
politica 1• Mas ga::,tar cereaes estrangeiros significa ter pão caro, pão muito 

1 Escrevo estas linhas uos dias movimentados da restauração da monarquia : compro 
o pão de milho a 30 centavos o qullogr. nas margeos do Douro. Anunci11m os caciques locaes 
que a broa vai baixar para menos de 10 centavos o qullogr.: agora, quando a colheita pas-

• 
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caro e deficiente, pão incerto e lavoura nacional em jogo de azar nas co­
lheitas. 

A deficíencia de carne de vaca está relacionada com a pecuaria ma­
nadia e d!! alimento e::,pontaneo na terra larga do Sul, certo como é que o 
Norte do paiz não sabe tomar mais denso o St!U gaao vacum, e não é ca­
pgz de substituir a carne de vaca por carne de suíno, por não ter milho em 
abundancia, nem apreciar os seus succedaneos na creação e engorda dos 
porcos, ou por carne de carneiro e de chibato, por não poder e não saber 
ampliar os seus rebanhos ovinos e caprinos. -E o estrangeiro não nos 
manda frozen meat. 

Não somos capazes de nos abastecermos de gorduras, nem das de 
.origem V{'gdal em que o azeite predomina - não ha olivaes novos no nosso 
paiz-nem de origem animal em que sobresahem a manteiga de vaca e a 
de porco. 

A energia para a industria não ficará tão cedo assegurada pelo car­
vão importado a preço regular. 

O estrangeiro, todo· empenhado em captar os mercados dos povos 
ini111igos vencidos-a Russia, a Alemanha, a Austria, a Tu:-quia e as gen­
tes balkanicas-não tem tempo nem proveito de maior em cuidar de nós 
que nem somos na Europa de grande territorio e de numerosa população, 
nem inimigo comercial a explorar ou a vencer de todo. · 

Assim a esperança da vida barata no fim da guerra foi enganadora. 
A alta dos preços de tudo acentuou-se desde o começo ·de .1919. Em alguns 
concelhos do Norte ha já a quasi verdadeira fome de pão ... 

Quiz a governação portugueza preocu.par-se apenas com a distribui­
ção dos generos que podia apanhar á agricultura e ao comerc~o, fazendo 
tabelas para tudo, cobrando multas de estarrecer a alguns incautos, e im­
pondo o manifesto'i!e tudo a todos. 

-E que surdiu de tanta prosa no c:Diario do Gov.erno,. e dos edi­
taes pelas esquinas das ruas? 

Nem uma providencia sensata e proficua para o aumento da produ­
cção nacional d'aqueles quatro artigos fundamentaes, em que assenta afinal 
toda a trama dos preços das restantes cousas. -E. C. 

A proposito do plano de reclamações operarias.-Já ficou dito 
n'esta revista (v. p. 224 e 225) que era de esperar da parte dos operarios 
de todo o mundo em guerra prementes reclamações de melhoria de vida. 
e que taes reclamações e111 Portugal deviam ser ponderadas pelo governo 
(v. p. 239). Este, porem, não quiz receber as reclamações, e muito menos 
discutil-as, amoldai-as á max1ma vantagem nacional, e realisai-as no que 
fosse poss1vel: e parece que se perdeu então uma ocasião bem azada de 
fazer política boa para a Grei. 

-O que contava pedir a União dos Operarias? 
d.~ Revisão e rectificação dos preços dos generos de producção 

sada estará toda bem arrecadada por altíssimo preço, e com os transportes maritimos custo­
sos e os mercados colonial e estrangeiro bem altos, só se poderá obter o pão de milho a 
menos de 10 cent., ou defraudando os cofres do Estado vendendo barato o que se C'.)mpra 
caro, ou por uma subscripçao quantiosa entre os esteios do regime-ambos processos de 
multo incerto exilo. 

.. 
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nacional continental, em harmonia com as tabelas el iboradas pela U. O. N., 
tendo em vista o augrnento dos salanos, dos adubos, das sementes, ttc., 
preços que em càso algum poderão ir alem de 50 por cento sobre os que 
vigoravam antes da guerra nos seguintes generos: de origem vegetal­
arroz, azeite, batatas, cebolas, feijão, fava, grão de bico, hortaliças, milho, • 

#o/ trigo, pão, carvão, li11ho, lenha e forragens p&ra ~;ado, etc., etc.; de origem 
antmal-carnes frescas e de consen.a, leite. queijos, ovos peixe fresco, em 
salmoura e em az. 1le, lãs. solas e cabedae:-. etc., etc. 

« 10.º· Intensificaç:io da producção agricola, facultando o Estado aos 
agricultores conhecunentos, instrucçõe::. modernas, credito, gado, maqui11as, 
alfaias, sementes e adubos. 

« 11.0 Soci~ll~ação dos baldios e terrenos camararios incultos, que 
serão entregues á exploração dos sindicatos dos trabalhadores ruraes e dos 
quaes estes se tornarão, por titulo gratuito, usofructuarios, durante um 
penodo nunca inferior -a dez anos, devendo o Estado e os municípios 
fornecer-lhes adubos, sementes e credito que poderá ser cobrado no fim 
da colheita, focultan<.lo-lhe l1mbem maquinas, alfaias, gado, etc.-.. 

Quanto á care~tia da vida ainda outrn ... rt:clamações, como de quem 
pede muito p:irn éllguma cou5:i obter. 

O governo podia ter rC$pondido pouco mais ou menos isto: 
•Pretendem os trabnlhadores rumes cultivar b~ldios e terr"'nos muni­

cipaes incultos, como p.ctendem a fixação de preços aos generos de pro­
ducção àgricola. O governo 1:11te11de q~1c o::. terrenos baldios não têm, em 
geral, boas condiçõ .... s para serem aproveit1dos pelos trabalhadores rurac~ 
d'um modo rnpido e economico, e darem-lhe:; um u;;ofructo rendoso; não 
acudiriam, poi~, facil e largamente, á carencia de ge·1eros alimentares. Por 
isso o governo va~ facultar a renda em condições muito modiéas e dura­
douras de terra boa, em sítios a combinar com os delegados dos trabalha­
dores rurae;:;; como vae facultar todo~ os meios de cultivo. E pelos preços 
por que os trabalhadores ruraes obtiverem os generos agricolas para a 
venda, correctos pelas taxas que tornem a terra explorada por aqueles nas 
condições d terra da restante lavoura, o governo obrigará a venda da 
restante producção agricola nacional., _ 

Era muito facil ao governo arranjar terra nos d1strictos de Portalegre, 
Evora, Beja, Santarem, Lisboa e Faro em concliçõe::. de barata-e lucrativa 
exploração ag1icofa, arres1dando em cada um umas centenas de hectares 
agricultaveis. Com umas dezenas de contos facultaria, alem da terra, todos 
os meios de cultivo, mas completamente todos, a tempo e horas. E ficaria 
á prova a capacidade productiva dos trabalhado. s ruraes: 'eriam eles 
quem dictaria o5 preços dos generos agricolas. 

-Resolviam a producção barata? 
Tanto melhor: impunha-se ao governo a obrigação de continuar a 

prover os trabalhadores ruraes de terra e de meios de cultivo para trans­
formarem uma nação faminta n'um povo agricola a ser <:ontado na riqueza 
mundial, no rol das nações progressivas Tanto melhor para todos, inclu­
sivamente para os grandes landlords que veriam as suas terras a darem 
maior renda e ficariam livres de aturar trabalhadores ruraes. 

-Faliam estes nos seus· inteutos de produzir abundantemente e 
barato? 

-1.a m mesmo a uma serie de desastres nas tentativas que fizessem? 

• 
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Tanto peor para todos: mas. ficavam os opera rios sem a uctoridade 
pílra reclamarem dos outros lavradores coisas que eles. com todos os meios 
de trabalho, não foram capazes de fazer; ~ dos governos limitações de 
preço~ que se;iam mju~tas. 

De ambas as maneiras lucraria o gov.:mo.-D~\·a l>om resultado a • 
cxpericncia? Lá \'Ínha o .2poio dos rur:ies, impor1antis-;imo por metade do 
paiz (po. todo o paiz, que o Norte começaria a p~ssar para o arroteio do 
Sul, em vez ,de com: :uar loucamente na aventura da America)~ e t:om o 
apoio dos rurae:. a "rnpatia frn,nca das nrns"as operarills civis, apoio de 
belo:, resultados por estunular uma pohtica agraria de benesses para todos, 
apoio que vinha do amago estructural da nação, "po10 muito menos peri­
goso que o da, baionetas arregimentadas pela me!IH?ria do soldo e do 
caldeiro do rancho (quem se equilibra em pontas de baionetas acaba por 
mo1rer espei:ido 11'est11s). - Não dava bom resultado? Perdiam·se tunas de­
zenas de contos na cxperiencia; mas o gov'erno ganhava cm auctoridade 
que é o maior capital dos governo<: E a gente, gastando assun 111uito m~­
nos do que <!m quulquer pronunciamc11to ou. revolução, ficava a <:nber 
que não podia contar pur cmquanlo, sem mais outros factores. com a ini­
ciativa e a organisação dos trabalhaJores rurae::s para resolver o nosso 
abaskci iento de artigos oriundos da lavoura. 

O governo quiz ir ao encontro das redamações operadas com os 
dec~dos da utilisaçãÔ dos baldios, dos premias da culturn dos cereaes, e. o 
da isenção do pagamento da contribuição de regí:;to nas wmpras de ter­
renos de chamecr. e dos de~tinados a coloníns agrícolas (St::tembro de 
1918). Mas todos eles não vão influ ir quasi nada na riqueza agrícola, como 
uão removem nenhum dos embaraços da questão "'graria. 

Andam .todos a fugir ao inevitavel, a cavar um abismo cada vez 
maior, por quNerem ladear a questão agraria portugueza: é tempo ainda 
de a tomar de frente, emparelhan<io os intercs~es do ~ proprietario~ e dos 
trabalhadorc:> ruraes. - E. C. 

Sobre o nosso "Esboço de um programa de fomento11 • -No In­
dependente, de .Loanda, o ~or. Loureiro da Fon~eca, notando que no nosso 
Esbôço de um progtama de fomento não figuram as colonias, c"Xphca o 
caso desta forma: <A causa dê~te olvido não é dtfiu l de investigar Neste 
meio e:,s(•nci.1lmente tapageur onde S\.. d\"'senrola :~ vid1 portuguesa, as 
colonias não aprenderam ainda a fazer o barulho i11dbpe11savel para que 
delas alguem se lembre, e porisso aquele.., que por lá mourejam são con­
siderados fóra dn Grei., 

Por acaso, os dois mais constankc; rolahoradores da Pela Grei já 
mourejaram pelas colon.as. Um fez por lá a maior parle da sua faina de 
engenheiro; o outro lá nasceu, lá passou a infanci,1, 1\ voltou como of1cial 
de marinha ... A razão de não figurarem as colonias e muito outra. O Es· 
bôço foi redigido e publicado como um plano de realizações imediatas 
quando ainda ninguem via fim á guerra. ninguem cria no de:-fecho rápido 
que ela teve; e porisso nos pareceu que nas colonias se não poderia fazer 
por então uma obra larga e imediata. Eis o caso. 

No primeiro numero da nossa revista, na sua primeira pagina, pode 
vêr-se que começámos o no'\So programa de~ta forma: 

.:Pela Grei quer dizer: pela NaÇão, pelo povo, pela comunidade por-
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tuguesa; a Grei não é só a colecção, t>u uma colecção de indivíduos que 
falam a nossa língua e vivem sob o govêrno do fal ado português, na me­
tropole e fóra dela, desde Macau ao Brazil e desde Timor ás Sandwich; 
a Grei é sobretudo essa grande familia quando considerada no aspecto 
moral que faz dela um todo, etc. > 

Diante destas pr-0v~._, cremos que o Independer.te e o seu colabora­
dor se convenceféiO de que, ,ao contrário do que julgaram, as colonias, para 
nós, não estão fóra da Grei. Quanto ao tapage nacional, não é ele, decerto, 
que mais tem i1~fluido nestas páginas. -A. S. 

Reformas de instrução.-E já que falamos de críticas e de tapage, 
vem-nos á lembrança que alguns professores, ao que parece, acham que 
em matéria de instrução pública temos mais criticado o que exisk, do que 
mostrado o que deve existir. Supomos que esta opinião só a pode ter 
quem muito pouco nos tenha lido, ou nos tenha lido desatentamente. 
O que nos parece é que a peda~gia ofícial se não importa nada com as 
nossas palavras e com as nos<;"'as lanças de torneio. 

Um exemplo. Com o fim explicito de dar elementos de orientação se 
fizeram, antes de se hiiciarem as ultimas reformas. conferencias pro'llovidas 
pela Sociedade de Estudos Pedagogicos, - lanças d~ torneio. Ora, os refor­
madores não fizeram caso al<?:um do que se disse .nessas conferencias. 
Comnosco, como com os out ros conferentes, as"im sucedeu. Tudo que 
dissémos foi despresado; mas citaremos dois pontos especiais. Um deles é 
o dos cur~os complementares, segundas secções ou segundos ciclos, na 
instrução secundaria. Mostrámos que a divisãu em lebas e sciencias era 
insufici~nte; e, quer na conferencia, quer numa di,cussão que ela provocou 
na S. E. Ped. (mais lanças de torneio) chamámos esperialmente a atenção 
para a necessidade de pen~ar nos estu.dante<; que deveriam seguir para o 
comercio. ,NinRuem discordou daquela ittsuficíencia e desta necessídade. 
Pois vem a reforma e ... continuam só dois ciclos, e não se-pensou nos 
comercialistas, que, como mostramos neste caderno da revista (p. 295) 
ficaram sem preparatorios no liceu. 

Outro ponto: o estudo da zoologia e da botanica. Mo.;;trámos o erro 
pedagogico do método oficial; dissemos qual o método que, em nosso 
entender, o deveria substituir; publicámos para uso dos m~tres um livri­
nho em que exernplificâmos o processo preconizado. Ninguem nos contes­
tou a justeza da pregação; três ou quatro professores nos apoiaram; pois 
vem a r_eforma e ... ficou o que estava. 

lE isto, ou não, só conceder importancia a procesS06 de tapage? ou, 
pelo menos, forçar um homem a enristar lanças- de batalha ?-A. S . 

. 
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